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RESUMO 

Neste trabalho, foi analisada a viabilidade econômica/financeira do uso de energia fotovoltaica 

no fornecimento de energia elétrica para irrigação com pivô central para o sudoeste goiano. 

Atualmente, destaca-se a grande importância em se compreender como este assunto pode 

impactar a vida das pessoas e do meio ambiente; ou seja, é uma temática que aponta para 

situações relacionadas ao cotidiano da vida em sociedade. O sistema de irrigação por Pivô 

Central tem grande potencial de crescimento em Goiás, devido as características das 

propriedades rurais, como a declividade do solo, disponibilidade de água, as culturas plantadas 

e as grandes áreas cultivadas. O potencial de irradiação solar em Goiás e a baixa disponibilidade 

de energia elétrica na área rural, são fatores que potencializam a utilização da energia 

fotovoltaica na irrigação.  Um dos projetos analisou um sistema on-grid com a conexão da 

concessionária de energia, alimentando um pivô central de 198 kW de demanda, e consumo 

anual médio de energia elétrica de 177,5 MWh.ano-1, para as culturas de soja, milho-semente e 

feijão no município de Rio Verde - GO. Outro cenário analisou sistema off-grid alimentado por 

dois geradores de energia à diesel de 500 kVA cada, para as culturas de soja, milho e feijão, no 

município de Quirinópolis-GO. Os resultados obtidos nestes cenários ocorreram 

preponderantemente pela retirada do desconto de 10% para produtor rural na conta de energia, 

o aumento de tarifa de energia elétrica da concessionária, a redução no valor de investimento 

do kWp para usinas fotovoltaicas, e a sazonalidade na irrigação. Considerando um projeto de 

25 anos (vida útil do sistema fotovoltaico) e taxa mínima de atratividade de 7,0%, os custos de 

energia elétrica, seja da concessionária, seja com óleo diesel, calcula-se os indicadores 

financeiros: valor presente líquido (VPL); lucro médio (LMd); taxa interna de retorno (TIR); e 

payback. Os resultados mostraram que há viabilidade econômica do empreendimento 

independente da fonte de energia utilizada, elétrica tradicional ou solar fotovoltaica. Para o 

primeiro cenário com energia elétrica on-grid com a conexão com a concessionária, a economia 

foi de 42,44% ao ano, com payback de 8 anos e 7 meses. Já no projeto off-grid com a 

implementação de 70% com energia fotovoltaico, a economia média mensal foi de R$ 

92.988,74, ou seja, 72,41%, com payback de 1 ano e 1 mês. Constata-se que a utilização da 

energia fotovoltaica tanto on-grid quanto off-grid para irrigação com pivô central representa 

uma solução promissora, para tornar a agricultura ainda mais sustentável e econômica. 

 

 

Palavras-chave: energia solar; sustentabilidade; meio ambiente; dióxido de carbono; 

agronegócio. 

 

 

 

 

 

 



vi 

 

 

ABSTRACT 

This study analyzed the economic and financial feasibility of using photovoltaic energy to 

supply electricity for a central pivot irrigation in Southwest Goiás, Brazil. Understanding how 

this issue impacts people's lives and the environment is of great importance, as it relates to 

everyday societal concerns. The central pivot irrigation system has significant growth potential 

in Goiás due to the characteristics of rural properties, such as soil slope, water availability, 

cultivated crops, and large farming areas. The high solar irradiation potential in Goiás and the 

limited availability of electricity in rural areas further enhance the use of photovoltaic energy 

for irrigation. One of the analyzed projects considered an on-grid system connected to the power 

utility, supplying a central pivot with a demand of 198 kW and an average annual energy 

consumption of 177.5 MWh.year⁻¹, for soybean, seed corn, and bean crops in the municipality 

of Rio Verde, GO. Another scenario examined an off-grid system powered by two diesel 

generators of 500 kVA each, for soybean, corn, and bean crops in the municipality of 

Quirinópolis, GO. The results of these scenarios were mainly influenced by the removal of  10% 

discount for rural producers on electricity bills, the increase in utility electricity rates, the 

reduction in investment costs per kWp for photovoltaic plants, and irrigation seasonality. 

Considering a 25-year project (photovoltaic system lifespan) and a minimum attractiveness rate 

of 7.0%, the costs of electricity, whether from the utility or diesel, were used to calculate 

financial indicators such as Net Present Value (NPV), Average Profit (LMd), Internal Rate of 

Return (IRR), and Payback Period. The results showed that the enterprise is economically 

viable regardless of the energy source used, whether conventional electricity or solar 

photovoltaic energy. For the first scenario with on-grid electricity, the annual savings were 

42.44%, with a payback period of 8 years and 7 months. In the off-grid project, with 70% 

photovoltaic energy implementation, the average monthly savings amounted to R$92,988.74, 

or 72.41%, with a payback period of 1 year and 1 month. It is concluded that the use of 

photovoltaic energy, both on-grid and off-grid, for central pivot irrigation represents a 

promising solution for making agriculture more sustainable and cost-effective. 

. 

 

 

Keywords: solar energy; sustainability; environment; carbon dioxide; agribusiness. 
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1. INTRODUÇÃO  

1.1. Justificativa 

O Brasil é um dos maiores produtores de grãos do mundo, sendo o agronegócio 

destaque no cenário econômico brasileiro, responsável por 23,8% do PIB em 2023. 

Segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (2022), a produção de grãos da 

safra 2021/22 atingiu safra recorde de 271,2 milhões de toneladas, com acréscimo de 

quase 14,5 milhões de toneladas na comparação ao ciclo anterior. Um dos fatores que 

contribuíram para este crescimento da produção agropecuária é a expansão dos cultivos 

irrigados (EMBRAPA, 2018). 

Conforme Guerreiro (2022), a demanda para o aproveitamento de fontes de 

energia sustentáveis tem crescido nos últimos anos, e dentre as fontes de energia 

renováveis, destaca a energia fotovoltaica, por não poluir o meio ambiente, por ser uma 

fonte inesgotável e por reduzir os custos de consumo em longo prazo. Ainda segundo a 

mesma fonte, a utilização de energias renováveis no agronegócio proporciona vários 

benefícios, como a diminuição do custo de produção, o melhor aproveitamento dos 

recursos da propriedade e, principalmente, a preservação ambiental. 

Em um contexto geral, a agricultura irrigada beneficia-se de vários métodos de 

irrigação (Testezlaf, 2017). Dentre eles, destaque para o pivô central, que está entre os 

mais populares e utilizados na agricultura brasileira, cuja projeção para 2040 é de 4,2 

milhões de hectares irrigados (ANA, 2023). A versatilidade de uso em diversas culturas, 

adaptação a diferentes tipos de solos, associada à possibilidade de automação, tornam esta 

tecnologia atraente opção para os produtores, justificando o crescimento nos últimos anos 

(FGV, 2016). 

Em Goiás, de acordo com as variações climáticas, é comum o plantio da safra 

verão (setembro a novembro) e, logo em seguida o plantio da segunda safra (safrinha) de 

janeiro a março. Devido a variação climática, faz-se necessária a adoção dos sistemas de 

irrigação. De acordo com o levantamento feito em 2023 pela Agência Nacional de Águas 

(ANA), Goiás apresenta 669.912 ha irrigados, e dentre os municípios goianos, Cristalina 

destaca-se como maior utilização dos recursos hídricos. De acordo com as culturas 

irrigadas, tem arroz, café, cana, milho, soja, feijão, dentre outras. 
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O sistema de irrigação, além do uso de água, necessita de energia elétrica para o 

funcionamento, seja obtida com uso de geradores à diesel, ou conexão com a rede elétrica 

das concessionárias, demandando aumento do custo para a produção agrícola. A irrigação 

é responsável por grande parte do consumo de energia elétrica no meio rural. O correto 

manejo da irrigação evita o desperdício de energia elétrica e de água (TURCO; 

RIZZATTI; OLIVEIRA, 2017). 

Diante disso, tem áreas de irrigação que são conectadas nas redes de distribuição 

de energia elétrica das concessionárias, e em alguns casos, devido à distância para 

conexão nas redes elétricas das concessionárias, utilizam geradores de energia, movido à 

combustíveis fosseis. Visando maior sustentabilidade na irrigação do cenário goiano, 

propõe-se este estudo de viabilidade econômica/financeira acerca da utilização de 

sistemas fotovoltaicos para a geração de energia elétrica com vistas a abastecer pivôs de 

irrigação em áreas rurais do estado de Goiás. 

De acordo com o Atlas Brasileiro de Energia Solar (2023), no Brasil os níveis de 

radiação solar incidente variam diariamente entre 3.500 Wh.m-2 a 6.250 Wh.m-2. 

Atualmente, as irradiações solares consideradas boas para geração de eletricidade, acima 

de 4.000 Wh.m-2.dia-1, cobrem mais de 90% do território brasileiro (PINTO; AMARAL; 

JANISSEK, 2014). 

Andrade (2019) enfatiza que a energia solar é abundante e permanente, renovável 

a cada dia, não polui e nem prejudica o ecossistema, sendo energia solar a solução ideal 

para áreas afastadas e ainda não eletrificadas, especialmente num país como o Brasil que 

se encontram bons índices de insolação em qualquer parte do território. Neste cenário, 

algumas fontes energéticas despontaram como potencial de solução, dentre elas, o Sol e 

o Vento. 

Diante deste cenário atual, o objetivo geral desta pesquisa consiste em realizar o 

estudo de viabilidade econômica da utilização de sistemas fotovoltaicos para a geração 

de energia elétrica na alimentação dos pivôs de irrigação em áreas rurais. 

 

1.2. Revisão de literatura 

Esta seção traz resumidamente três assuntos: sistema fotovoltaico; sistema de 

irrigação por pivô central; legislação e estudos aplicados a sistemas fotovoltaicos e de 

irrigação. 
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1.2.1. Sistema fotovoltaico 

Segundo Fernandes et al. (2016), as células fotovoltaicas, elemento básico dos 

sistemas fotovoltaicos, são constituídas por material semicondutor, geralmente silício 

(Si). Nas células ocorre o efeito fotovoltaico, ou seja, a conversão da radiação solar em 

energia elétrica pela utilização do material componente das células como elemento 

transformador (LEVA. F. F et al., 2017). A Figura 1.1 ilustra uma aplicação de sistema 

fotovoltaico para bombeamento de água. 

Figura 1.1 Sistema fotovoltaico. 

 
Fonte: Site da Conecenergia (2020). 

Estes sistemas podem ser divididos em dois tipos: sistemas conectados à rede (on-

grid) e sistemas isolados da rede ou autônomos (off-grid) (CAMARGO, 2017). Os 

sistemas fotovoltaicos on-grid, conforme ilustrado na Figura 1.2, são utilizados para 

fornecer energia ao consumidor e possibilita que, caso a demanda seja maior que a 

produção do sistema, o consumidor utilize energia da rede elétrica pública para 

complementar a necessidade (VARELLA, 2011). Assim, a produção excedente é injetada 

na rede pública e pode ser utilizada por outros consumidores, como um sistema de 

compensação, de acordo com a Resolução Normativa Nº 1059/2023, da Agência Nacional 

de Energia Elétrica (ANEEL). 

Figura 1.2 Esquemático de um sistema de fotovoltaico on-grid. 

 
Fonte: Site Ecoa Energias (2020). 
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Os sistemas off-grid são aqueles no qual direciona toda a energia gerada por meio 

dos painéis de captação da radiação solar, para alimentação do sistema elétrico do 

consumidor e armazenada em baterias, possibilitando  assim, a disponibilidade de energia 

elétrica em dias que há pouca irradiação solar, bem como nos períodos noturnos 

(MAGALDI; TOMONARI, 2018). Os componentes com  as respectivas funções dos 

sistemas isolados podem ser visualizados na Figura 1.3. 

Figura 1.3 Componentes de um sistema de fotovoltaico off-grid. 

 
Fonte Site Minha Casa Solar (2018). 

 

Segundo Frizzone (2017), a irrigação por aspersão adapta-se a maioria dos 

cultivos e a quase todos os solos irrigáveis, visto que os aspersores tm ampla gama de 

características e de capacidades. De acordo com Testezlaf (2017), o pivô central está 

condicionado a existência de fonte de água com disponibilidade suficiente para atender a 

demanda do sistema e fonte de alimentação elétrica, pois a movimentação das torres é 

realizada por acionamento elétrico de motores redutores. 

Carrêlo et al. (2020) desenvolveram uma pesquisa comparativa de viabilidade 

econômica de cinco sistemas de irrigação fotovoltaica na faixa de 40 a 360 kWp na região 

do Mediterrâneo. Para a realização da análise da viabilidade econômica, os autores 

calcularam Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR), Payback e 

Índice de Lucratividade (IL), sendo que todos os cenários apresentaram viabilidade no 

investimento. 

Diante da necessidade de obter novas fontes energéticas, com menor impacto 

ambiental, algumas alternativas despontaram como um potencial de solução, dentre elas, 

as que apresentaram maior participação na matriz energética do Brasil, tais como o 
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vento(energia eólica) e no Sol (energia solar), sendo 14,5% e 8,15% da potência instalada 

de geração elétrica, respectivamente segundo a ONS (2025), conforme Figura 1.4. 

Figura 1.4 Matriz energética do Brasil. 

 
Fonte: O.N.S. (2025). 

 

 

1.2.2. Sistema de irrigação por pivô central 

Segundo a Agência Nacional de Águas (ANA, 2023) o Brasil possui 8.195.391 

hectares de área irrigada, e é o sexto país com maior área irrigada no mundo. O Estado de 

Goiás destaca-se por ser uma região com grande potencial de incremento de áreas 

irrigadas. A irrigação no Brasil foi responsável por 50% das águas superficiais retiradas 

no ano de 2020 (ANA, 2023), cuja área irrigada, dobrou, de 3,1 Mha em 1996 para 8,2 

Mha em 2023 (ANA, 2023), possuindo atualmente 669.912 hectares de área irrigada. 

A área adicional irrigável é de 55,85 milhões de hectares ano (Mha) sendo: 26,69 

Mha sobre áreas agrícolas de sequeiro (36% desse uso consolidado), 26,73 Mha sobre 

áreas de pastagens (15% desse uso) e 2,43 Mha sobre áreas agropecuárias sem 

disponibilidade hídrica superficial, mas com disponibilidade subterrânea. Com isso, 

conclui-se que apesar da área expressiva em números absolutos, apenas 22% da área 

atualmente antropizada com usos agropecuários no Brasil pode ser irrigada por conta de 

limitações na disponibilidade hídrica dos mananciais locais. 
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Figura 1.5 Área total irrigada no Brasil. 

 

 
Fonte: ANA (2025). 
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Figura 1.6 Área total irrigada em Goiás. 

 

 
Fonte ANA (2025). 
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O pivô central ilustrado na Figura 1.7, é um sistema constituído por uma linha 

lateral móvel, girando em torno de um ponto fixo, que irriga uma área circular, conforme 

Figura 1.8. Ao longo desta linha lateral, são instalados aspersores, que são responsáveis 

pela distribuição da água na área irrigada.  As torres possuem rodas dotadas de motores 

elétricos que proporcionam a cada torre movimento independente, sendo que a velocidade 

de rotação das torres, é controlada por relé percentual. O movimento de cada torre é 

independente, porém deverá o controle do relé, manter o alinhamento das torres, 

descrevendo uma circunferência entorno do ponto fixo do pivô. (MAROUELLI et al., 

2014). 

Figura 1.7 Sistema pivô central. 

 
Fonte: Canal Solar (2022). 

 

Figura 1.8 Área irrigada pelo pivô central. 

 
Fonte: Site ANA (2022). 
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1.2.3. Sistema de bombeamento 

A Figura 1.9 ilustra uma unidade de bombeamento normalmente instalada junto 

ao ponto de captação de água para o pivô central e uma adutora é utilizada para levar a 

água para o pivô central. Tem-se também a alternativa da adutora levar a água bombeada 

até o ponto fixo, localizado no centro da área irrigada (BISCARO, 2009). 

A potência ativa para acionamento da unidade de bombeamento de água, será 

menor quando o pivô estiver irrigando a faixa de menor altura manométrica e será maior 

quando estiver irrigando uma faixa de maior altura manométrica, conforme ilustrado na 

Figura 1.10. 

Figura 1.9 Sistema motobomba para pivô central. 

 
Fonte: Revista Cultivar (2022). 

 

 

Figura 1.10 Esquemático de um sistema pivô central. 

 
Fonte: site Research Gate (2022). 
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1.2.4. Estrutura tarifária da energia elétrica brasileira 

Existem diferentes estruturas tarifária definida pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL), que são separados em grupos, subgrupos e modalidades de tarifa de 

acordo com as horas de uso, nível de tensão e localização.  No grupo tarifário, os 

consumidores são divididos em dois grandes grupos, A e B, conforme Resolução 

Normativa 1000/2021 da Aneel (ANEEL, 2021). No grupo A, estão os consumidores 

atendidos exclusivamente por redes trifásicas em alta tensão. Estes consumidores são 

divididos em subgrupos de acordo com a tensão de atendimento conforme a Tabela 1.1. 

Tabela 1.1 Grupo A e seus subgrupos com nível de tensão. 

Subgrupo Nível de Tensão kV 

A1 230 ou mais 

A2 88 a 138 

A3 69 

A3A 30 a 44 

A4 

AS 

2,5 a 25 

Inferior a 2,3V - Subterrâneo 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

Já no grupo B, estão os chamados consumidores secundários, caracterizados por 

atendimento conforme a tabela 1.2. 

Tabela 1.2 Consumidores do grupo B. 

Grupo B Monofásico, bifásico e trifásicos 

B1 Residencial 

B2 Rural 

B3 Comercial, Industrial e Serviço Público 

B4 Iluminação Pública 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

Para os consumidores do grupo A existem três modalidades tarifárias, conforme 

Resolução Aneel 1000/2021, a tarifa Convencional Binômia, Horária Verde (horo-

sazonal verde) e Horária Azul (horo-sazonal azul), conforme a tabela 1.3.  

Tabela 1.3 Subgrupos da tarifação verde e azul. 

Verde Azul 

A3A A1 

A4 A2 

Subterrâneo A3 

 A3A 

 A4 

Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Na Tabela 1.4, apresenta as tarifas residenciais convencionais e brancas, e na 

Tabela 1.5, as demais classes como: comercial, iluminação pública – B4a, iluminação 

pública – B4b, industrial, serviço público de irrigação, poder público e próprio, tanto 

tarifa convencional quanto branca, conforme Resolução homologatória ANEEL Nº 

3.279/2023, que teve início de vigência em 17/10/2023. 

Tabela 1.4 Tarifa residencial. 

RESIDENCIAL NORMAL 

Tarifa Convencional 

Classe   Tarifa (R$/kWh) 

Residencial   0,71063 

Tarifa Branca 

Classe Horário Ponta 

(R$/kWh) 

Horário Intermediário 

(R$/kWh) 

Horário Fora Ponta 

(R$/kWh) 

Residencial 1,28205 0,90194 0,57466 
Resolução homologatória ANEEL Nº 3.279/2023. 

Início de vigência: 17/10/2023. 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

 

Tabela 1.5 Tarifa demais classes. 

DEMAIS CLASSES 

Tarifa Convencional 

Classe   Tarifa 

(R$/kWh) 

Comercial   0,71063 

Iluminação Pública – B4a   0,39085 

Iluminação Pública – B4b   0,42637 

Industrial   0,71063 

Serviço Público de Irrigação   0,71063 

Poder Público   0,71063 

Próprio   0,71063 

Rural   0,71063 

Tarifa Branca 

Classe Horário 

Ponta 
(R$/kWh) 

Horário 

Intermediário 
(R$/kWh) 

Horário Fora 

Ponta  
(R$/kWh) 

Comercial 1,43952 0,93642 0,68585 

Iluminação Pública – B4a Não se aplica 

Iluminação Pública – B4b Não se aplica 

Industrial 1,43952 0,93642 0,68585 

Serviço Público de Irrigação 1,43952 0,93642 0,68585 

Poder Público 1,43952 0,93642 0,68585 

Próprio 1,43952 0,93642 0,68585 

Rural 1,43952 0,93642 0,68585 
Resolução homologatória ANEEL Nº 3.279/2023. 

Início de vigência: 17/10/2023. 

Fonte: Elaboração autor (2025). 
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A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) fixa o valor da tarifa de energia 

que deve ser cobrada na fatura bem como o valor de alguns dos serviços oferecidos pelas 

distribuidoras. Esses valores são reajustados anualmente.  

A principal variável entre as opções horárias é a diferenciação de tarifas de acordo 

com o horário. Enquanto na modalidade tarifária Horária Verde (horo-sazonal verde), 

disponível apenas para as subclasses A3a, A4 e AS, a tarifa de consumo (kWh) tem 

valores diferenciados para o horário de ponta e fora de ponta, na modalidade tarifária 

Horária Azul (horo-sazonal azul), as tarifas de consumo (kWh) e demanda (kW) tem 

valores diferenciados para horário de ponta e fora de ponta, conforme as Tabelas 1.6 e 

1.7. 

Tabela 1.6 Tarifas grupo A – azul. 

ALTA TENSÃO 

MODALIDADE TARIFÁRIA AZUL 

GRUPO UNIDADE VALOR SEM 

TRIBUTOS (R$) 

A2 (88 a 138kV) 

Demanda Ponta D(kW) 20,35 

Demanda Fora Ponta D(kW) 14,59 

Consumo Ponta C(kWh) 0,48003 

Consumo Fora Ponta C(kWh) 0,32749 

A3 (69 kV) 

Demanda Ponta D(kW) 30,33 

Demanda Fora Ponta D(kW) 16,32 

Consumo Ponta C(kWh) 0,48831 

Consumo Fora Ponta C(kWh) 0,33577 

A3a (30 a 44 kV) 

Demanda Ponta D(kW) 60,85 

Demanda Fora Ponta D(kW) 25,22 

Consumo Ponta C(kWh) 0,51887 

Consumo Fora Ponta C(kWh) 0,36633 

A4 (2,3 a 25 kV) 

Demanda Ponta D(kW) 60,85 

Demanda Fora Ponta D(kW) 25,22 

Consumo Ponta C(kWh) 0,51887 

Consumo Fora Ponta C(kWh) 0,36633 
Resolução homologatória ANEEL Nº 3.279/2023. 

Início de vigência: 17/10/2023. 

Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Tabela 1.7 Tarifas grupo A – verde. 

ALTA TENSÃO 

MODALIDADE TARIFÁRIA VERDE 

GRUPO UNIDADE VALOR SEM 

TRIBUTOS (R$) 

A3a (30 a 44 kV) 

Demanda  D(kW) 25,22 

Consumo Ponta C(kWh) 1,99278 

Consumo Fora Ponta C(kWh) 0,36633 

A4 (2,3 a 25 kV) 

Demanda Ponta D(kW) 25,22 

Consumo Ponta C(kWh) 1,99278 

Consumo Fora Ponta C(kWh) 0,36633 
Resolução homologatória ANEEL Nº 3.279/2023. 

Início de vigência: 17/10/2023. 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

 

Para facilitar a escolha da melhor opção tarifária, se Verde ou Azul, o consumidor 

deve proceder a determinação do fator de carga no horário da ponta. Quanto menor este 

fator, maior será o custo unitário da energia, pois o custo fixo da demanda terá maior 

impacto, tendo em vista o baixo consumo de energia. 

Também, algumas reduções nos custos com energia elétrica são obtidas a partir 

do enquadramento em alguns dos perfis elegíveis, tais como tarifa social e os descontos 

concebidos para a classe rural (2% grupo A e, 3% para o grupo B) e para as atividades de 

irrigação e aquicultura em horário especial (70 a 90% para o grupo A e, de 60 a 73% para 

o grupo B), da Resolução homologatória ANEEL Nº 3.279/2023.  

No grupo A, tem: 

• Horário de Ponta (18h às 21h): Este é o período de maior demanda de 

energia, geralmente no final da tarde e início da noite, quando a maioria 

das pessoas estão em casa, utilizando diversos aparelhos elétricos 

simultaneamente; 

• Horário Fora de Ponta (6h às 18h): Este período representa um consumo 

mais moderado de energia, com menor demanda em relação ao horário de 

ponta; 

• Horário Reservado (21h30min às 6h): Durante a madrugada, o consumo 

de energia é significativamente menor, resultando em tarifas mais baixas 

devido à menor demanda. 

 



14 

 

 

 

1.2.5. Lei 14.300/2022 -  Marco Legal da Microgeração e Minigeração Distribuída 

A Lei 14.300/2022, também conhecida como o Marco Legal da Microgeração e 

Minigeração Distribuída, foi sancionada em 6 de janeiro de 2022, instituindo grandes 

alterações na legislação de energia solar no Brasil. Esta lei instituiu o Sistema de 

Compensação de Energia Elétrica (SCEE) e o Programa de Energia Renovável Social 

(PERS), além de alterar as Leis nº 10.848 e nº 9.427.ela permite que os consumidores 

produzam a própria eletricidade e obtenham economia na conta de luz por meio de um 

sistema de compensação de créditos com a concessionária de distribuição. 

Uma recente emenda ao projeto de lei 528/2020 estendeu o prazo para a conexão 

de novos projetos à rede elétrica de 12 para 30 meses, facilitando o cumprimento das 

exigências e reduzindo a burocracia. Essa mudança visa fortalecer o marco legal da micro 

e minigeração distribuída, garantindo que o crescimento da energia solar no Brasil 

continue sem tantas barreiras. 

Aqui estão alguns dos principais pontos da lei 14.300/2022: 

1. Autoconsumo Local e Remoto: Define o autoconsumo local como a modalidade 

em que o excedente de energia gerada por uma unidade consumidora é 

compensado ou creditado pela mesma unidade. O autoconsumo remoto refere-se 

a unidades consumidoras de uma mesma pessoa jurídica, incluindo matriz e filial, 

que possuem microgeração ou minigeração distribuída. 

2. Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE): Permite que o 

excedente de energia elétrica gerada por consumidores-geradores seja 

compensado ou creditado em ciclos de faturamento subsequentes. 

3. Programa de Energia Renovável Social (PERS): Visa promover a inclusão 

social e a universalização do acesso à energia elétrica renovável, especialmente 

para comunidades carentes. 

4. Crédito de Energia Elétrica: O excedente de energia elétrica não compensado 

por uma unidade consumidora participante do SCEE é registrado e alocado para 

uso em ciclos de faturamento subsequentes ou vendido para a concessionária ou 

permissionária. 
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5. Empreendimento com Múltiplas Unidades Consumidoras: Define conjuntos 

de unidades consumidoras localizadas em uma mesma propriedade ou em 

propriedades contíguas que utilizam a energia elétrica de forma independente. 

Umas das questões que causou mais controvérsia, foi que, a partir de janeiro de 

2023, os consumidores que instalarem novos sistemas de energia solar terão que pagar 

uma parte dessa taxa, que aumentará aos poucos até 2029 ou 2031, dependendo de quando 

você pedir a conexão do seu sistema. Essa taxa é uma forma de compensar a distribuidora 

pelo uso dos fios e de evitar que os outros consumidores paguem mais caro pela energia. 

Pode-se concluir que o marco legal da MMGD apresenta impactos positivos e 

negativos, dependendo do modelo de negócio, porte do sistema, perfil de consumo e área 

de concessão. 

Para sistemas de pequeno porte e grupo tarifário B, destaca-se: 

• O efeito positivo da mudança de regra do custo de disponibilidade é 

capaz de neutralizar o efeito negativo do pagamento da parcela Fio B na 

compensação. 

• Quanto maior o porte do sistema, menor é o efeito positivo do custo de 

disponibilidade e maior é o efeito negativo do pagamento da parcela Fio B na 

compensação, gerando piora na viabilidade econômica – mesmo para sistemas 

comerciais com 70% de fator de simultaneidade. 

Para sistemas do grupo tarifário A,  o impacto na viabilidade econômica é sensível 

aos diferentes efeitos entre: 

• Peso das componentes tarifárias que passarão a ser cobradas na 

compensação; 

• Diferença relativa entre a TUSDc e TUSD injeção; 

• Tributação, como por exemplo, a duração do benefício do ICMS e as 

respectivas regras de aplicação; 

• TUSD Fio B com um peso menor na tarifa de eletricidade; 

• Alta redução entre valores da TUSDc e TUSDg. 

Pela análise realizada, pode-se concluir que a Lei 14.300 tem menor impacto ou, 

a depender do caso, pode até beneficiar consumidores pequenos que desejam instalar 

sistemas de micro GD, mantendo ou ainda, melhorando as condições de viabilidade 
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econômica, em relação à REN 482/2012. Já no caso de sistemas maiores de mini GD e 

modelos de negócio para geração remota apresenta piora na atratividade. 

 

1.2.6. Geradores de energia elétrica 

Os geradores de energia elétrica, são aparelhos que convertem as diversas formas 

de energia em energia elétrica, e classificação ocorre pela forma de conversão da energia, 

podendo ser geradores, químicos, luminosos, térmicos e mecânicos. (FRACNHI, 2018). 

Em alguns casos, o sistema de irrigação está distante da rede elétrica da 

concessionária, ou esta não tem disponibilidade de demanda, nestes casos a instalação de 

gerados de energia elétrica à diesel é a alternativa mais utilizada. 

O gerador mais comumente utilizado varia conforme a região e as necessidades 

específicas. No entanto, em muitas partes do mundo, os geradores a combustão interna 

(que utilizam gasolina, diesel ou gás natural) são os mais comuns pela versatilidade e 

capacidade de gerar grandes quantidades de energia elétrica. 

Geradores a combustão são amplamente usados em diversas aplicações, como em 

residências durante quedas de energia, em indústrias para garantir a continuidade da 

produção, e em locais remotos em que não há acesso à rede elétrica. 

Para a seleção adequada de um gerador, características como potência, tamanho, 

fontes de energia e manutenção, são fatores que devem ser considerados. A potência está 

relacionada com a quantidade de carga que o gerador terá que manter em funcionamento 

simultâneo. Geradores à diesel, conforme ilustrado na Figura 1.11, apresentam maiores 

dimensões e potências, produzem mais ruído, requerem menos manutenção, consomem 

menor combustível por quilowatt de energia produzido e têm menor custo de aquisição 

do que os geradores à gasolina. De modo geral, os geradores a diesel são mais indicados 

para fornecimento de energia em instalações e equipamentos de uso diário, por ser mais 

resistente e ter o combustível mais barato, pagando o investimento. (SILVA, 2020). 

A potência ativa (P), é a potência que realmente realiza trabalho útil em um 

circuito elétrico. Ela é medida em watts (W) e representa a energia elétrica convertida em 

outras formas de energia, como calor, luz ou movimento. Em um gerador, a potência ativa 

é a quantidade de energia elétrica que está sendo efetivamente utilizada pelos dispositivos 

conectados. A potência reativa (Q), é a potência que circula entre as partes reativas do 
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circuito (indutores e capacitores) e não realiza trabalho útil. Ela é medida em volt-ampere 

reativo (VAr) e representa a energia que é armazenada temporariamente nos componentes 

reativos e devolvida ao sistema. Em um gerador, a potência reativa é importante para 

manter a tensão no sistema e assegurar o funcionamento adequado dos dispositivos 

elétricos, e a potência aparente (S), e a combinação vetorial da potência ativa e da potência 

reativa. Ela é medida em volt-ampere (VA) e representa a potência total fornecida pelo 

gerador. A potência aparente é a soma das contribuições da potência ativa e da potência 

reativa e pode ser calculada usando a equação 1.1 

S = √𝑃2 + 𝑄²         𝐸𝑞. (1.1) 

Em que: 

S é a potência aparente (kVA); 

P é a potência ativa (kW); 

Q é a potência reativa (kVAr). 

 

Figura 1.11 Gerador de energia elétrica a diesel. 

 
Fonte Site Start Geradores  

 

1.2.7. Custo da energia elétrica no sistema de irrigação 

Os custos com energia elétrica no sistema de irrigação chegam a representar até 

70% das despesas totais com a irrigação, levando em consideração a potência e eficiência 

do conjunto motobomba, do tipo de energia utilizado pelo motor e do método utilizado. 

Além dos aspectos técnicos e, o dimensionamento hidráulico dos sistemas de irrigação, 

devendo levar em consideração que é possível reduzir os custos com energia 

simplesmente com a adequação das diversas tarifas existentes a cada situação real do 

projeto, através de contratos com as concessionárias de energia elétrica. Assim, o 

dimensionamento de sistemas de irrigação que apresentem custos operacionais 

energéticos mínimos, representa fator relevante atualmente. (ZAGO, 2017; CARVALHO 

et al, 2016). 
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Estima-se que o consumo de energia elétrica na irrigação por superfície ocorra 

entre 0,03 e 0,3 kWh.m-3 enquanto na aspersão, o consumo de 0,2 e 0,6 kWh.m-3 e, na 

irrigação localizada entre 0,1 e 0,4 kWh.m-3. De modo geral, motores elétricos 

monofásicos e bifásicos consomem entre 0,95 e 1,13 kWh, enquanto nos motores 

trifásicos, este consumo compreende o intervalo de 0,82 a 1,01 kWh. Em relação ao 

consumo de combustíveis, estima-se que motores a diesel consumam 0,22 Lh-1.cv-1, 

enquanto motores a gasolina o consumo é de 0,37 L h-1.cv-1 (BERNARDO et al, 2006; 

CARVALHO et al, 2016). 

 

2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo Geral 

Avaliar a viabilidade econômica/financeira na implantação de sistema 

fotovoltaico, como alternativa de alimentação de energia elétrica para consumidores 

rurais para a irrigação através de Pivô Central. 

 

2.2.  Objetivos específicos 

• Levantamento da redução do CO2 emitido com uso de energia fotovoltaica em 

substituição a energia elétrica e diesel; 

• Desenvolver uma metodologia de cálculo de investimento para energia 

fotovoltaica voltada especificamente para o setor de irrigação; 

• Divulgar junto ao setor do agronegócio e as empresas de energia solar, este 

conceito de cálculo de viabilidade para irrigação com energia renovável, 

contribuindo com a sustentabilidade nos aspectos ambiental e econômico. 
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RESUMO 

O sol fonte de energia inesgotável e gratuita, a cada dia tem utilização na geração de 

energia elétrica ampliada. Esta expansão e crescimento na utilização é resultado do 

avanço da tecnologia e estudos focados na geração e armazenamento de energia elétrica. 

Há um mercado em forte expansão e com crescentes investimentos na instalação de 

sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica, que permite, entre outros benefícios, 

créditos de energia junto a concessionária. Buscando reduzir os custos de produção de 

grãos, principalmente na irrigação por Pivô Central, este estudo analisou a implantação 

de uma micro usina fotovoltaica on-grid para gerar energia para pivô Central de irrigação 

na produção de soja, milho e feijão na fazenda com latitude 17°42'44.81"S e longitude 

51°20'57.82", de 117,87 kWp com geração de energia elétrica anual de 183,3 MWh. O 

consumo médio de energia elétrica anual dos últimos 5 anos foi de 177,5 MWh. Estes 

créditos de energia são gerados principalmente quando o sistema de irrigação não está 

funcionando, sendo creditados quando do seu uso. Pode-se também ser aproveitados em 

outras unidades consumidoras que possui a mesma propriedade. Com a geração de 

energia fotovoltaica, obteve-se um resultado de 42,4% de economia na conta de energia 

elétrica da concessionária, com payback de 8 anos e 7 meses. Com este resultado obtido, 

espera-se contribuir de forma significativa nos cálculos de usinas fotovoltaicas on-grid 

para pivô central, bem como provocar, políticas municipais, estaduais e federais no 

sentido de impulsionar o uso de geração fotovoltaica para irrigação. 

 

 

Palavras-chave: tecnologia; energia solar; energia renovável; sustentabilidade; payback. 
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ABSTRACT 

The sun, an inexhaustible and free energy source, is increasingly being used for electricity 

generation. This expansion and growth result from technological advancements and 

research focused on power generation and storage. The photovoltaic market is 

experiencing strong growth, with increasing investments in grid-connected photovoltaic 

systems, which offer benefits such as energy credits with utility companies. Aiming to 

reduce grain production costs, particularly in central pivot irrigation, this study analyzed 

the on-grid micro photovoltaic power plant implementation to supply energy for central 

pivot irrigation in soybean, corn, and bean production. The farm, located at latitude 

17°42'44.81"S and longitude 51°20'57.82"W, has a system of 117.87 kWp, generating an 

annual electricity output of 183.3 MWh. The average annual electricity consumption over 

the past five years was 177.5 MWh. Energy credits are primarily generated when the 

irrigation system is not in operation and can be used when needed or transferred to other 

consumer units under the same ownership. With photovoltaic energy generation, a 42.4% 

reduction in electricity costs was achieved, with a payback period of 8 years and 7 months. 

These results are expected to contribute significantly to the financial assessment of on-

grid photovoltaic power plants for central pivot irrigation, as well as encourage municipal, 

state, and federal policies to promote the use of photovoltaic generation for irrigation. 

 

 

Keywords: technology; solar energy; renewable energy; sustainability; payback. 
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4.1. Introdução 

O Brasil é um país com grande potencial para geração de energia, recebendo 

grandes índices de irradiação, sendo um dos países que mais produz silício do mundo, 

material usado para confecção de placas solares. Na esfera global, o país é considerado 

um dos que possui as fontes energéticas mais limpas. Este sistema auxilia no sentido de 

complementar a geração de consumo, diminuindo as perdas com transmissão.  

Para o crescimento econômico de uma cidade, estado e país, é necessária a energia 

elétrica suficiente em oferta (WAHEED; SARWAR; WEI, 2019). Para aumentar ainda 

mais a competitividade dos produtos de um país, além da oferta, há necessidade que a 

oferta de energia elétrica apresente baixo custo, melhorando as margens de lucros, 

redução de preços e aumento nos investimentos (ABRACE, 2019).  

O agronegócio apresentou o maior aumento percentual no consumo de energia 

elétrica. Foram 59,7% em 10 anos, passando do consumo de 21.460 GWh em 2011, para 

34.266 GWh em 2021 (EPE, 2023). A expansão do setor ampliou o consumo de 

eletricidade no agronegócio, por meio do aumento do uso de tecnologia e equipamentos, 

tais como sistemas de irrigação.  

A área de cultivo agrícola aumentou 41,9 milhões de hectares em todo o Brasil 

entre 1985 e 2022, elevando de 19,1 milhões de hectares para 61 milhões de hectares. A 

expansão foi de aproximadamente duas vezes a área do estado do Paraná. A quase 

totalidade (96%) consiste em lavouras de grãos e cana, que triplicaram em 38 anos 

(MapBiomas Brasil, 2023).  

O aumento de produtividade sem necessidade da expansão territorial das lavouras, 

tem na irrigação um fator relevante e essencial. Segundo a ANA (2021), lavouras como 

soja, milho e feijão podem ter ganhos na ordem de duas a quatro vezes com a utilização 

da irrigação. A energia elétrica é a fonte de alimentação deste sistema de irrigação. 

Portanto, para sustentar o crescimento da produção de grãos e outros produtos agrícolas, 

a irrigação é um elemento fundamental, assim como a genética, defensivos agrícolas e 

fertilizantes. 

Diante do contexto apresentado, esta pesquisa tem como tema, a viabilidade 

econômica/financeira no uso da energia fotovoltaica aplicados em um pivô de irrigação, 

localizados na região do sudoeste goiano, estimulando o setor do agronegócio nos 

investimentos com esta fonte de energia, contribuindo ainda mais com a sustentabilidade. 
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Esta pesquisa é justificada por gerar a integração entre duas tecnologias com grande 

impacto, uma na produção de energia limpa, e outra na produção de alimentos. A 

realização deste estudo prático busca aproximar a sociedade da academia, gerando novos 

conceitos, resultados e novas tecnologias para a sociedade.  

Com esta especificidade da irrigação, de grande sazonalidade no consumo de 

energia elétrica, traz este conceito na metodologia de cálculo de investimento em usina 

fotovoltaica. 

 

4.2. Material e métodos 

O estudo foi realizado em um sistema de irrigação pivô central localizado no 

município de Rio Verde, conectado à rede elétrica da concessionária de energia elétrica, 

através de um transformador de 300 kVA com demanda contratada de 198 kW, sendo a 

unidade consumidora 630348005, Grupo A3A – Verde – Rural – Irrigação, Fazenda com 

latitude 17°42'44.81"S e longitude 51°20'57.82"O. Nesta área tem histórico de plantio de 

soja, milho (semente) e feijão irrigado. Assim, a escolha das cultivares, ocorre pelo 

histórico deste pivô, ilustrado na Figura 4.1. 

Figura 4.1 Área irrigada pelo pivô central UC630348005. 

 
Fonte: Elaboração do autor (2025). 
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Para guiar este trabalho, definiu-se em realizar o dimensionamento técnico de um 

sistema de geração de energia solar aplicado a um pivô de irrigação, na propriedade acima 

identificada, com os seguintes critérios de planejamento. Conforme Figura 4.2:  

Figura 4.2 Fluxograma do planejamento da pesquisa para sistema on-grid. 

 

Fonte: Elaboração do autor (2025). 

 

Foi realizado levantamento do consumo de energia elétrica desta conta nos 

últimos 5 anos, verificando a média de consumo e a sazonalidade, em relação ao cultivo 

de soja, milho (semente) e feijão, em comparação com o fornecimento de energia 

fotovoltaica, para uma área plantada.  

Foram considerados 2,5 safras por ano, devido ao ciclo das culturas e ao 

calendário agrícola restritivo à produção de soja, milho (semente) e feijão em 

determinados períodos do ano. 

Os dados de instalação e implementação do sistema fotovoltaicos, serão baseados 

em orçamentos de empresa especializada. Quando aos dados de produção, será utilizado 

a planilha de produção da empresa Valley – empresa de consultoria e especializada em 

irrigação, para o cálculo de indicadores econômicos dos sistemas que estavam sendo 

comparados.  

No ano de 2019 foram plantados milho (semente), soja e feijão, com área total de 

354 ha, sendo 118 ha para cada cultivar, com consumo total de água de 316.435 m³, e 

custo total de R$426,65 ha-1, perfazendo produtividade de 65 sc.ha-1 de soja, 55 sc.ha-1 de 

Levantar os dados técnicos e de consumo de 

energia do pivô de irrigação

Dimensionar um sistema fotovoltaico para 

atender o consumo deste pivô

Realizar simulação de créditos e 

compensação entre a energia gerada pelo 

SFVCR e a consumida

Analisar a viabilidade econômica -

financeira do cenário.
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feijão e 200 sc.ha-1 de milho (semente). No ano de 2020 foram plantados milho (semente) 

e soja, com área total de 236 ha, sendo 118 ha para cada cultivares, com consumo total 

de água de 421.012 m3, e custo total de R$685,78 ha-1, perfazendo produtividade de 52 

sc.ha-1 de soja, e 210 sc.ha-1 de milho (semente). No ano de 2021 foram plantados milho 

(semente) e soja, com área total de 236 ha, sendo 118 ha para cada cultivares, com 

consumo total de água de 294.888 m3, e custo total de R$471,77 ha-1, perfazendo 

produtividade de 85 sc.ha-1 de soja e 180 sc.ha-1 de milho (semente). 

No ano de 2022 foram plantados milho (semente) e feijão, com área total de 236 

ha, com consumo total de água de 465.545 m3, e custo total de R$822,35 ha-1, perfazendo 

produtividade de 52 sc.ha-1 de feijão e 205 sc.ha-1 de milho (semente). No ano de 2023 

foram plantados milho (semente) e soja, com área total de 236 ha, sendo 118 ha para cada 

cultivares, com consumo total de água de 397.330 m3, e custo total de R$670,63 ha-1, 

perfazendo produtividade de 90 sc.ha-1 de soja e 200 sc.ha-1 de milho (semente), conforme 

tabela 4.1: 

Tabela 4.1 Análise da Produção irrigada nos últimos 5 anos na UC 630348005. 

Cultivares Ano Área 

(ha) 

Produtividade 

(sc.ha-1) 

Irrigação 

(mm) 

Dias de 

manejo 

Custo de 

Produção 

(R$.ha-1) 

Soja 

2019 118 

65 8,05 125 42,05 

Feijão 55 106,14 91 81,02 

Milho (semente) 200 153,98 140 303,57 

Soja 
2020 118 

52 42,89 119 169,38 

Milho (semente) 210 313,91 141 516,40 

Soja 
2021 118 

85 7,89 125 29,59 

Milho (semente) 180 242,02 120 442,18 

Feijão 
2022 118 

52 248,78 106 443,27 

Milho (semente) 205 145,76 129 379,08 

Soja 2023 
118 

90 200,09 125 305,31 

Milho (semente)  200 136,64 145 365,32 

Fonte: Consultoria Valley, adaptada pelo autor (2025). 

No ano de 2019, registrou-se média de consumo na ponta de 11,8 kWh, fora de 

ponta de 6.616,17 kWh, em horário reservado de 8.980,64 kWh, com demanda média de 

153,87 kW, totalizando o consumo médio de energia elétrica de 15.608,62 kWh. O custo 

total médio da energia elétrica foi de R$7.176,42. 

No ano de 2020, registrou-se média de consumo na ponta de 11,2 kWh, fora de 

ponta de 5.996,46 kWh, em horário reservado de 9.235,66 kWh, e demanda média de 124 
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kW, totalizando o consumo médio de energia elétrica de 15.243,32 kWh. O custo total 

médio da energia elétrica foi de R$5.966,44. 

No ano de 2021, registrou-se média de consumo na ponta de 10,89 kWh, fora de 

ponta de 4.709,88 kWh, em horário reservado de 8.518,78 kWh, e demanda média de 

141,35 kW, totalizando o consumo médio de energia elétrica de 13.239,54 kWh. O custo 

total médio da energia elétrica foi de R$6.581,99. 

No ano de 2022, registrou-se média de consumo na ponta de 14,29 kWh, fora de 

ponta de 5.705,52 kWh, em horário reservado de 10.963,20 kWh, e demanda média de 

141,35 kW, totalizando o consumo médio de energia elétrica de 16.683,00 kWh. O custo 

total médio da energia elétrica foi de R$9.626,39. 

No ano de 2023, registrou-se média de consumo na ponta de 159,22 kWh, fora de 

ponta de 4.455,68 kWh, em horário reservado de 8.549,12 kWh, e demanda média de 

141,61 kW, totalizando o consumo médio de energia elétrica de 16.683,00 kWh. O custo 

total médio da energia elétrica foi de R$7.217,78. 

No gráfico 4.1 apresentamos o consumo e demanda média anual, considerando 

estes 5 anos, verificando que teve proporcionalidade mês a mês e anual, também 

apresentado o custo médio anual (R$) da energia elétrica conforme a gráfico 4.2: 

Gráfico 4.1 Média do consumo e demanda dos 5 anos da UC 630348005. 

 
Fonte: Contas de Energia da Unidade Consumidora, adaptada autor (2025). 



30 

 

 

 

Gráfico 4.2 Média anual do custo com energia elétrica dos 5 anos da UC 

630348005. 

 
Fonte: Contas de Energia da Unidade Consumidora, adaptada autor (2025). 

 

A demanda atual da unidade consumidora é de 198 kW, com um transformador 

de 300 kVA. Considerou-se também a incidência de radiação solar referenciada no site 

da CRESESB, com ângulo de inclinação 18º Norte, sendo a média mensal de 5,304 

kWh.m-2.dia-1 

Na equação (4.1), foi calculado a potência dos módulos da usina fotovoltaica, 

considerando o consumo médio da unidade consumidora dos últimos cinco anos de 

14.787,7 kWh, com acréscimo de 4%, sendo este valor de 15.379,21 kWh, e o fator de 

desempenho de 82% devido os módulos serem bifaciais, com geração durante 30 dias: 

Pₘₛ =
Eₘ

(D x Iₛₗ x TD)
            𝐸𝑞. (4.1) 

Em que:  

Pₘₛ – Potência dos módulos Solares em kWp; 

Eₘ – Energia mensal gerada em kWh; 

D – Número de dias; 

Iₛₗ - Irradiação solar diária média mensal (kWh.m-2.dia-1); 

TD – Taxa de Desempenho (%). 

 

Na equação 4.2 foi calculada o inversor, considerando o valor máximo de 

sobredimensionamento do inversor 1,35 em relação as placas, conforme datasheet do 

inversor da marca Hauwei. 
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Pᵢₙ =
Pₘₛ

𝑆𝑑
                𝐸𝑞. (4.2) 

Em que: 

Pᵢₙ = Potência do inversor em kWp; 

Pₘₛ – Potência dos módulos solares em kWp; 

Sd = Coeficiente de sobredimensionamento do inversor aos módulos (overload). 

 

O consumo médio anual nos últimos 5 anos totalizou 177.452,39 kWh, perfazendo 

o custo de R$94.987,13 (Tabela 4.2), considerando as tarifas da concessionária no ano de 

2023, e os imposto do referido ano, sendo o ICMS de 12%, PIS/PASEP de 0,9672% e 

COFINS de 4,4549%. 

Tabela 4.2 Custo Anual com energia elétrica da UC 630348005. 

Consumo (kWh) em Reais 

Meses 

Consumo 

Ponta 

(kWh) em 

R$ 

Consumo 

Fora Ponta 

(kWh) em 

R$ 

Consumo 

Hora Res. 

(kWh) em 

R$ 

Demanda Fat. 

Máx. (kW) em 

R$ 

Consumo 

total em R$ 

Janeiro R$ 26,45 R$ 812,36 R$ 149,77 R$ 3.915,85 R$ 4.904,44 

Fevereiro R$ 35,53 R$ 119,82 R$ 90,14 R$ 2.776,90 R$ 3.022,40 

Março R$ 37,40 R$ 314,95 R$ 135,15 R$ 3.891,33 R$ 4.378,82 

Abril R$ 29,86 R$ 1.097,19 R$ 401,64 R$ 5.017,36 R$ 6.546,05 

Maio R$ 28,89 R$ 2.346,73 R$ 1.290,44 R$ 5.000,28 R$ 8.666,34 

Junho R$ 315,78 R$ 4.386,54 R$ 1.471,38 R$ 6.160,69 R$ 12.334,39 

Julho R$ 31,49 R$ 1.726,00 R$ 731,08 R$ 6.161,29 R$ 8.649,87 

Agosto R$ 29,28 R$ 2.090,27 R$ 937,43 R$ 2.824,43 R$ 5.881,41 

Setembro R$ 39,24 R$ 5.331,87 R$ 1.699,76 R$ 6.143,25 R$ 13.214,13 

Outubro R$ 313,04 R$ 6.402,00 R$ 1.618,96 R$ 4.967,54 R$ 13.301,54 

Novembro R$ 27,18 R$ 2.321,85 R$ 671,76 R$ 4.959,78 R$ 7.980,56 

Dezembro R$ 287,18 R$ 2.311,81 R$ 650,24 R$ 2.857,95 R$ 6.107,18 

Total R$1.201,36 R$29.261,39 R$9.847,75 R$54.676,66 R$ 94.987,13 

Fonte: Contas de Energia da Unidade Consumidora, adaptada autor (2025). 

 

Os indicadores econômicos que foram utilizados para realizar a comparação 

foram: Valor Presente Líquido (VLP); Taxa Interna de Retorno (TIR); payback (PB) e 

Índice de Lucratividade (IL). O primeiro indicador calculado foi o de Valor Presente 

Líquido (VPL), que resulta no saldo do fluxo de caixa descontados para o ano zero 

(SILVA et al., 2005), calculado pela Equação 4.3: 
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VPL = ∑
FCj

(1 + i)ʲ

𝑛

𝑗=0

           Eq. (4.3) 

Em que:  

n = duração do projeto (ano);  

j = período do projeto (ano);  

FC = Fluxo de caixa (R$); 

i = taxa de juros a.a. (%). 

 

Para os cálculos, foi considerada uma Taxa de Atratividade Mínima (TMA) 

conservadora de 7%, valor que supera os rendimentos anuais da poupança. O Lucro 

Médio descontado (LMd), é obtido através do saldo do fluxo de caixa sem os 

investimentos descontados para o ano zero e divido pelo tempo de duração do projeto. O 

segundo indicador aplicado foi a Taxa Interna de Retorno (TIR) que indica o potencial de 

retorno do projeto e iguala o valor presente das receitas ao valor presente dos custos. O 

“n” e o “j” duração e período do projeto respectivamente, considerado os valores anuais. 

Portanto, iguala o VPL a zero (REZENDE & OLIVEIRA, 2013), calculado pela Equação 

4.4: 

TIR = ∑
FCj

(1 + i)ʲ

𝑛

𝑗=0

= 0         Eq. (4.4) 

Em que:  

n = duração do (ano); 

j = período do projeto (ano);  

FC = Fluxo de caixa (R$); 

i = taxa de juros a.a. (%). 

 

O terceiro indicador utilizado foi o payback (PB), que fornece o tempo em que o 

investimento feito será recuperado, calculado através da Equação 4.5: 

PB = −Io + ∑
FCj

(1 + i)ʲ

𝑛

𝑗=1

           Eq. (4.5) 

Em que: 

PB = Payback; 
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Io = Investimento Inicial; 

n = duração do projeto (ano);  

j = período do projeto (ano);  

FC = Fluxo de caixa (R$); 

i = taxa de juros a.a. (%). 

 

O quarto indicador foi o Índice de Lucratividade (IL), que mede a rentabilidade 

média, sendo calculado pela relação entre o resultado operacional e a receita líquida de 

determinado período através da Equação 4.6: 

IL = (
VPL

Io
) 𝑥 100        Eq. (4.6) 

Em que: 

IL = Índice de lucratividade (%); 

Io = Investimento inicial (R$); 

VPL = Valor presente líquido (R$).  

 

4.3. Resultados e discussões 

A potência total dos módulos SFVCR, foi calculado conforme a equação 4.1, 

levando em consideração a incidência de radiação solar média de 5,304 kWh.m-2.dia-1 e 

a taxa de desempenho de 82% dos módulos solares bifaciais, obtendo o valor de 117,87 

kWp, considerando o datasheet do inversor da marca Hauwei, o sobredimensionamento 

é de 35%, assim a potência do inversor é de 87,3 kWp conforme a equação 4.2, 

demonstrada abaixo, e representada abaixo: 

Pₘₛ =
15.379,21

(30 x 5,304 x 0,82)
      = 117,87 kWp 

 

Pᵢₙ =
117,87

1,35
  = 87,3 kWp 

 

A geração mensal em kWh/Mês, foi calculado a partir da potência total dos 

módulos de 117,87 kWp, da incidência de radiação solar mês a mês, chegando o valor 

médio mensal de 15.379,21 kWh, acima dos 4% da média mensal consumida pela unidade 

consumidora. 
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Com esta geração mensal de 15.379,21 kWh, calculou-se o crédito e compensação 

da geração em relação ao consumo fora de ponta, horário reservado e ponta, conforme a 

Resolução da ANEEL. Esta geração apresentou superior ao consumo mês a mês, obtendo 

o crédito de 7.107,27 kWh, que poderá ser amortizado caso tenha necessidade  em anos 

seguintes. Assim os valores de consumo foram zerados, tendo apenas a demanda com o 

custo da conta de energia elétrica. O valor da conta com a geração fotovoltaica anual ficou 

em R$54.676,66 conforme tabela 4.3, obtendo a economia anual de R$40.310,47, visto 

que custo total anual foi de R$ 94.987,13. 

Tabela 4.3 Conta com a Usina Fotovoltaica on-grid. 

Conta Usina Fotovoltaica (kWh) 

Meses 

Consumo 

Faturamento 

Total (kWh) 

em R$ 

Consumo 

Ponta 

(kWh) em 

R$ 

Consumo 

Fora Ponta 

(kWh) em 

R$ 

Demanda 

Fat. (kW) em 

R$ 

Valor Total 

com GD 

Janeiro 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 3.915,85 R$ 3.915,85 

Fevereiro 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 2.776,90 R$ 2.776,90 

Março 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 3.891,33 R$ 3.891,33 

Abril 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5.017,36 R$ 5.017,36 

Maio 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5.000,28 R$ 5.000,28 

Junho 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 6.160,69 R$ 6.160,69 

Julho 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 6.161,29 R$ 6.161,29 

Agosto 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 2.824,43 R$ 2.824,43 

Setembro 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 6.143,25 R$ 6.143,25 

Outubro 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4.967,54 R$ 4.967,54 

Novembro 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4.959,78 R$ 4.959,78 

Dezembro 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 2.857,95 R$ 2.857,95 

Total R$ 54.676,66 

Fonte: Contas de Energia da Unidade Consumidora, adaptada autor (2025). 

 

A potência instalada da Usina Fotovoltaica on-grid foi de 117,87 kWp, com total 

de 180 módulos solares de 655 Wp bifacial, que produziram uma média mensal de 

15.379,21 kWh. Para esta usina calculou-se o inversor de 87,3 kW, considerando o 

Sobredimensionamento (Overload) de 1,35 conforme datasheet do fabricante, porém 

conforme disponibilidade de fabricação/venda, foi utilizado 02 inversores de 50 kWp. 

Cada inversor possui 12 MPPTs com 6 entradas, neste arranjo foram utilizados 1 MPPT 

e 5 entradas. Cada MPPT possui 1 string com 18 módulos cada, totalizando 90 módulos 

em cada inversor, totalizando 180 módulos nos 2 inversores. Cada inversor foi reservado 

11 MPPTs com 6 entradas e 1 MPPT com 1 entrada para futura ampliação da usina. Este 
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arranjo também proporciona eficiência do inversor entre 98% a 99%, conforme ilustrada 

nas Figuras 7.1, 7.2 e 7.3 do Apêndice. 

Realizou-se a compensação e créditos mês a mês em relação a geração de energia 

fotovoltaica em consumo Fora de Ponta, Hora Reservado e Ponta, respectivamente, e a 

energia gerada foi suficiente para compensar toda a energia consumida, e ainda obteve 

sobra de 7.107,27 kWh, que poderá ser compensada nos próximos anos, caso seja 

necessário. 

A demanda contratada é de 198 kW horo-sazonal, em que se paga apenas a 

demanda lida, havendo a necessidade de atingir 3 vezes a demanda contratada durante o 

ano. Assim, o valor da demanda anual foi de R$54.676,66, ou seja, o novo valor da conta 

de energia elétrica com a geração fotovoltaica. Deve-se ressaltar que a conta sem a 

geração fotovoltaica é de R$94.987,13, obtendo e economia de R$40.310,37 para o 

primeiro ano. 

Considerando que a Resolução homologatória Nº 3.279/2023, que homologou as 

tarifas da concessionária de energia para o Estado de Goiás – Equatorial Energia, e 

considerando os últimos 3 reajustes anuais de tarifas, chegou-se ao aumento médio anual 

de tarifas de 9,07% ao ano. Assim, o reajuste anual das tarifas considerado foi de 9% ao 

ano, e foi estimado economia anual e acumulada até o ano 25, período total do projeto, 

que segue na tabela 4.4. 

Tabela 4.4 Economia estimada anual com a SFVCR on-grid. 

Conta Usina Fotovoltaica (kWh) 

Ano Total Acumulado 

Ano 01 R$ 40.310,47 R$ 40.310,47 

Ano 05 R$ 56.901,52 R$ 241.246,50 

Ano 10 R$ 87.550,04 R$ 612.434,15 

Ano 15 R$ 134.706,59 R$ 1.183.552,36 

Ano 20 R$ 207.262,79 R$ 2.062.288,51 

Ano 25 R$ 318.899,49 R$ 3.414.333,01 

Fonte: Elaboração do autor (2025). 

 

Para investimento da usina fotovoltaica de 117,87 kWp, foi considerado o valor 

médio estimado de R$2.700,00 por kWp, conforme o site Portal Solar (maio/2024), que 

totalizou o valor de R$318.330,00. 
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Para cálculo de payback, foi considerado um CaPex de R$318.330,00, o TMA de 

7% anual, e conforme site Portal Solar, a manutenção do sistema é de OPex de R$3,44 

kWp/mês. 

Tabela 4.5 Fluxo de caixa e análise econômica on-grid. 

Fluxo de Caixa Anual - Valor Futuro e Valor Presente 

Análise Econômica do Projeto 

Período 

(ano) 
VP VPL 

PB 

Descontado 
TIR IL 

0 -R$ 318.330,00 -R$318.330,00 -R$318.330,00     

1 R$ 35.443,56 R$33.124,82 -R$285.205,18 -88,87% 0,10 

2 R$ 39.071,50 R$34.126,56 -R$251.078,62 -58,96% 0,21 

3 R$ 43.025,96 R$35.122,00 -R$215.956,62 -36,29% 0,32 

4 R$ 47.336,32 R$36.112,65 -R$179.843,97 -21,18% 0,44 

5 R$ 52.034,61 R$37.099,96 -R$142.744,01 -10,96% 0,55 

6 R$ 57.155,74 R$38.085,29 -R$104.658,73 -3,83% 0,67 

7 R$ 62.737,78 R$39.069,94 -R$65.588,79 1,30% 0,79 

8 R$ 68.822,21 R$40.055,15 -R$25.533,64 5,11% 0,92 

9 R$ 75.454,23 R$41.042,10 R$15.508,46 7,99% 1,05 

10 R$ 82.683,13 R$42.031,91 R$57.540,37 10,23% 1,18 

11 R$ 90.562,63 R$43.025,65 R$100.566,03 11,98% 1,32 

12 R$ 99.151,29 R$44.024,36 R$144.590,39 13,38% 1,45 

13 R$ 108.512,93 R$45.029,01 R$189.619,39 14,52% 1,60 

14 R$ 118.717,12 R$46.040,54 R$235.659,94 15,44% 1,74 

15 R$ 129.839,68 R$47.059,87 R$282.719,81 16,21% 1,89 

16 R$ 141.963,27 R$48.087,87 R$330.807,68 16,85% 2,04 

17 R$ 155.177,99 R$49.125,38 R$379.933,06 17,38% 2,19 

18 R$ 169.582,03 R$50.173,20 R$430.106,26 17,83% 2,35 

19 R$ 185.282,43 R$51.232,14 R$481.338,40 18,21% 2,51 

20 R$ 202.395,87 R$52.302,94 R$533.641,34 18,54% 2,68 

21 R$ 221.049,53 R$53.386,35  R$587.027,69  18,82% 2,84 

22 R$ 241.382,00 R$54.483,10  R$641.510,79  19,06% 3,02 

23 R$ 263.544,41 R$55.593,87  R$697.104,66  19,26% 3,19 

24 R$ 287.701,43 R$56.719,36  R$753.824,02  19,44% 3,37 

25 R$ 314.032,58 R$57.860,24  R$811.684,27  19,60% 3,55 

Fonte: Elaboração do autor (2025). 

Conforme análise na tabela 4.5, verifica-se que a inversão do sinal negativo para 

positivo do PB descontado, ocorre entre o ano 8 e ano 9, é evidenciado o Retorno do 

Investimento. Conforme cálculo do payback, chega-se ao retorno do investimento com 8 

anos e 7 meses. 

Considerando o período do projeto da energia fotovoltaica de 25 anos, tem-se o 

payback a partir dos oito anos e 7 meses, não apresenta mais os custos com energia 
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elétrica da concessionária, mas apenas os custos com a manutenção do sistema 

fotovoltaico para geração de energia, conforme ilustrado no gráfico 4.3. 

 

Gráfico 4.3 Payback para usina on-grid. 

 
Fonte: Elaboração do autor (2025). 

 

Deve-se analisar além da parte financeira, os ganhos ambientais diretos e indiretos 

que foram obtidos pelo sistema. O benefício direto pode ser evidenciado como a geração 

de energia limpa e renovável, sendo este um recurso natural infinito e abundante no 

planeta. Os indiretos apresentam redução de impacto ambiental com o decaimento no 

avanço de novas áreas hídricas, desapropriações, emissão de CO2, metano e construção 

de linhas de transmissão, e outras.  

Conforme o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) do Brasil em 

2023, que divulgou como parte dos dados do Sistema de Registro Nacional de Emissões 

(SIRENE), que monitora as emissões de gases de efeito estufa no país, que o fator de 

emissão da energia convencional é de 0,0385 toneladas de CO2 por MWh (ou 38,5 kg de 

CO2 por MWh). Substituindo 184.606,68 kWh ao ano de energia elétrica para energia 

fotovoltaica, está evitando a emissão de aproximadamente 7,1 toneladas de CO2 por ano. 

O estudo realizado pela Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ) da 

Universidade de São Paulo em parceria com a Fundação SOS Mata Atlântica, publicado 

em 2013, diz que uma árvore jovem pode absorver aproximadamente 0,022 toneladas (ou 
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22 kg) de CO2 por ano. Com a economia de 7,1 toneladas de CO2 por ano usando o sistema 

fotovoltaico, pode-se calcular o número de árvores equivalentes ao utilizar o sistema 

fotovoltaico, evitando o corte de aproximadamente 323 árvores. Essa é uma contribuição 

significativa para a preservação ambiental e a promoção da sustentabilidade. Considera-

se ainda o marketing da sustentabilidade, agregando valor aos produtos produzidos 

utilizando esta energia sustentável.  

A utilização da usina fotovoltaica no fornecimento de energia elétrica para 

alimentação dos pivôs centrais de irrigação, é uma solução economicamente viável e 

sustentável. Alinhar crescimento econômico, aumento de produção com o meio ambiente 

e os recursos naturais, é missão global na redução dos custos das energias renováveis. 

 

4.4. Conclusão 

A utilização da energia fotovoltaica em pivô central para as culturas de feijão, soja 

e milho - semente, no sudoeste goiano, mostrou-se favorável, em função das condições 

analisadas, as quais propiciam a recuperação do investimento no período de oito anos e 

sete meses, e Taxa Interna de Retorno de 19,6% pelo período do projeto. 

A implantação de sistemas fotovoltaicos on-grid é uma alternativa promissora e 

sustentável para a geração de energia elétrica em áreas rurais. Ao utilizar energia solar, é 

possível reduzir significativamente os custos operacionais com eletricidade, que 

representam parte considerável dos custos variáveis na irrigação. A adoção dessa 

tecnologia traz benefícios econômicos, ambientais e sociais:  

• Redução de Custos: A energia solar permite economia significativa na conta de 

luz, reduzindo a dependência de fontes convencionais de energia e mitigando o 

impacto dos aumentos tarifários.  

• Sustentabilidade Ambiental: A geração de energia por meio de sistemas 

fotovoltaicos não emite CO2, contribuindo para a redução das emissões de gases 

de efeito estufa. Isso ajuda a combater as mudanças climáticas e promove a 

sustentabilidade ambiental.  

• Autossuficiência Energética: O sistema fotovoltaico on-grid permite que a energia 

excedente gerada seja injetada na rede elétrica, proporcionando créditos 

energéticos que podem ser utilizados em períodos de menor geração solar. Isso 
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garante fornecimento contínuo de energia e aumenta a autossuficiência da 

propriedade rural.  

• Preservação Ambiental: A redução na emissão de CO2 equivale à preservação de 

centenas de árvores, promovendo a conservação da biodiversidade e a proteção 

dos recursos naturais. 

Logo, a adoção de sistemas fotovoltaicos on-grid para a irrigação com Pivô 

Central não apenas melhora a viabilidade econômica das operações agrícolas, mas 

contribui para a preservação do meio ambiente. É uma solução inovadora e eficiente que 

alia economia, sustentabilidade e independência energética. 

Neste cenário apresentado, espera-se ter contribuído no dimensionamento e 

viabilidade econômica/financeira para uso da usina fotovoltaica no uso da irrigação para 

pivô central, em relação aos métodos convencionais atualmente usado. 

Ressalta-se a necessidade de aprofundar o estudo em políticas públicas para 

possibilitar o incremento de soluções com energias renováveis, bem como em novos 

estudos e propostas para soluções economicamente viáveis. 
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RESUMO 

A redução de fontes energéticas de combustíveis fósseis, compõe uma política global 

como meta de redução das emissões de gases do efeito estufa (GEE). O Brasil é um país 

com grande potencial para geração de energia, recebe grandes índices de irradiação e é 

um dos países que mais produz silício do mundo, material usado para confecção de placas 

solares, sendo o país que mais tem as fontes renováveis na sua matriz energética. Nesta 

propriedade rural estudada no município de Quirinópolis, não há o fornecimento de 

energia elétrica pela concessionária, sendo que os pivôs são alimentados por dois 

geradores de 500 kVA cada. Foram analisados o consumo de combustível (óleo diesel) 

para estes pivôs na plantação de soja, milho e feijão nas últimas duas safras. Estes três 

pivôs possuem carga de 453,6 kW, calculando que para a geração fotovoltaica precisará 

de 30% de fornecimento de energia elétrica pelos geradores. Com a geração de energia 

fotovoltaica, obteve-se uma economia de R$89.889,12 de óleo diesel, tendo geração mensal 

média de 51.660,41 kWh. Obteve-se um payback de 1 ano e 1 meses, com taxa interna de 

retorno de 114,78% e índice de lucratividade de 31,38% no período de 25 anos.  O resultado 

obtido no cálculo de usina fotovoltaica off-grid, tem o potencial de contribuir de forma 

significativa no avanço da implantação de usinas fotovoltaicas, bem como na implantação 

de pivôs de irrigação em que a concessionária não tem disponibilidade de rede ou de 

carga. Considerando o consumo específico do gerador de 0,3 litros/kWh, e a substituição 

de parte da geração à diesel por um sistema fotovoltaico, as emissões evitadas seriam: 

dióxido de carbono (CO2) de 498,9 toneladas por ano, monóxido de carbono (CO) de 

775,35 kg por ano, óxidos de nitrogênio (NOx) de 2,77 toneladas por ano, e material 

particulado (PM) de 111,59 kg por ano.  Esses cálculos mostram a significativa redução 

nas emissões de gases de efeito estufa e poluentes atmosféricos ao adotar um sistema 

fotovoltaico. Isso contribui para a sustentabilidade ambiental e a melhoria da qualidade 

do ar. 

 

 

Palavras-chave: combustíveis fosseis; gases do efeito estufa; fontes renováveis; 

geradores elétricos; lucratividade. 

 

 

 

 

 



44 

 

 

 

ABSTRACT 

The fossil fuel-based energy sources reduction is a key global policy aimed at decreasing 

greenhouse gas (GHG) emissions. Brazil has significant potential for energy generation, 

receiving high solar irradiation levels and being one of the world's largest producers of 

silicon, a key material for manufacturing solar panels. Additionally, Brazil has the highest 

share of renewable energy sources in its energy matrix. In the studied rural property 

located in the municipality of Quirinópolis, there is no electricity supply from the utility 

company, and the irrigation pivots are powered by two 500 kVA diesel generators. Fuel 

consumption (diesel) for these pivots in soybean, corn, and bean plantations over the past 

two growing seasons was analyzed. These three pivots have a load of 453.6 kW, and it 

was estimated that for photovoltaic generation, 30% of the electricity supply would still 

need to come from the generators. With photovoltaic energy generation, diesel fuel 

savings amounted to R$89,889.12, with an average monthly energy generation of 

51,660.41 kWh. The payback period was 1 year and 1 month, with an internal rate of 

return (IRR) of 114.78% and a profitability index of 31.38% over 25 years. The off-grid 

photovoltaic power plant calculation demonstrated significant potential to support the 

expansion of photovoltaic plants and the implementation of irrigation pivots in areas 

where the utility company does not provide network access or sufficient capacity. 

Considering a generator's specific fuel consumption of 0.3 liters/kWh, the partial 

replacement of diesel generation with a photovoltaic system would prevent the following 

emissions: 498.9 tons of carbon dioxide (CO₂) per year, 775.35 kg of carbon monoxide 

(CO) per year, 2.77 tons of nitrogen oxides (NOₓ) per year, and 111.59 kg of particulate 

matter (PM) per year. These calculations highlight the significant reduction in greenhouse 

gas emissions and air pollutants achieved by adopting a photovoltaic system, contributing 

to environmental sustainability and air quality improvement. 

 

 

Keywords: fossil fuels; greenhouse gases; renewable sources; electric generators; 

profitability. 
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5.1. Introdução 

A agricultura moderna enfrenta desafios significativos, como a necessidade de 

aumento de produtividade, otimização do uso de recursos naturais e redução de custos 

operacionais. Nesse contexto, a irrigação por pivô central desempenha papel crucial, 

permitindo o fornecimento controlado de água em grandes áreas agrícolas. No entanto, 

esse sistema demanda uma quantidade considerável de energia elétrica, e pode representar 

custo elevado e desafio logístico, especialmente em regiões remotas ou com infraestrutura 

energética limitada. 

As energias renováveis têm expansão como resultado à demanda mundial pela 

redução de fontes energéticas de combustíveis fósseis, por uma política global com metas 

de redução das emissões de gases do efeito estufa (GEEs) por diversos países. A matriz 

energética mundial é de 80,3% de fontes fósseis, sendo carvão mineral 27,2%, petróleo e 

derivados 29,5% e gás natural 23,6% (EPE,2024), tendo papel importante no cenário de 

diminuição do uso de combustíveis fósseis e aumento de fontes renováveis. 

O compromisso com as metas de redução das emissões de GEEs e o aumento da 

participação das energias renováveis, evidencia que o uso de energia fotovoltaica tem 

parcela significativa. 

A energia fotovoltaica off-grid surge como solução sustentável e viável para suprir 

a demanda energética dos sistemas de irrigação com pivô central, nas áreas sem demanda 

ou distante das redes elétricas das concessionárias. Ao utilizar painéis solares para captar 

e converter a energia solar em eletricidade, é possível operar os motores e bombas do 

pivô central de forma conjunta com os geradores de energia elétrica, sem depender da 

rede elétrica convencional. Essa abordagem não apenas reduz os custos com energia, mas 

contribui para a sustentabilidade ambiental, ao utilizar uma fonte renovável e limpa. Além 

disso, sistemas off-grid são especialmente vantajosos em áreas rurais ou isoladas, em que 

a conexão à rede elétrica pode ser inviável ou economicamente desfavorável. 

Esta introdução explora o potencial da energia fotovoltaica off-grid como 

alternativa eficiente e sustentável para a irrigação com pivô central nas áreas em que não 

tem conexão com as redes elétricas da concessionária, destacando os benefícios 

econômicos, ambientais e operacionais. Ao integrar essas tecnologias, os agricultores 

podem alcançar maior autonomia energética, reduzir custos e contribuir para práticas 

agrícolas mais sustentáveis. 



46 

 

 

 

5.2. Material e métodos 

O estudo foi realizado em um sistema de irrigação pivô central localizado no 

município do sudoeste goiano, conectados a 2 geradores de 500 kV cada, localizada na 

propriedade rural com latitude 18°28'3.05"S e longitude 50°15'49.48"O. Nesta área há 

histórico de plantio de soja, milho (semente) e feijão irrigado. Assim, a escolha das 

cultivares, ocorre pelo fato do histórico deste pivô, ilustrado na Figura 5.1. 

Figura 5.1 Área irrigada pelo pivô central off-grid. 

 
Fonte: Elaboração do autor (2025). 

Figura 5.2 Fluxograma do planejamento da pesquisa off-grid. 

 

Fonte: Elaboração do autor (2025). 

Levantar os dados técnicos das cargas e de 

consumo de óleo diesel dos geradores para o 

pivô de irrigação

Dimensionar um sistema fotovoltaico para 

atender o consumo  de energia elétrica deste 

pivô em conjunto com gerador

Analisar a viabilidade econômica-financeira 

do cenário.
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Este cenário foi utilizado 3 pivôs centrais, sendo que em 2021 foram plantados 

soja (safra) e milho (safrinha), com área total de 236 ha. No ano de 2022 foram plantados 

soja (safra), milho (safrinha) e feijão (safrinha), sendo a área plantada para soja  e milho 

de 236 ha e feijão de 69 ha. E no ano de 2023, foram plantados soja (safra), milho 

(safrinha) e feijão (safrinha), sendo a área plantada de seja 236 ha, milho 167 ha e feijão 

69 ha. 

Tabela 5.1 Análise da Produção irrigada com gerador de energia. 

Cultivares Ano Área (ha) Irrigação 

(mm) 

Custo de Produção 

(R$.ha-1) 

Soja 
2021 236 

165,89 832,67 

Milho  525,97 1.408,34 

Soja 
2022 236 

168,52 951,88 

Milho 519,75 1.480,71 

Feijão 2022 69 409,23 1.583,97 

Soja 

2023 

236 281,64 325,22 

Milho  167 218,35 796,61 

Feijão 69 240,00 1.343,01 

Fonte: Consultoria, adaptada pelo autor (2025). 

O custo com a produção da soja em 2021 foi de R$197.052,00, com irrigação de 

165,89 mm.ha-1, e o custo do milho neste ano foi de R$333.283,91, com a irrigação de 

525,97 mm.ha-1. 

Em 2022, o custo de produção da soja e do milho foram similares ao custo de 

2021, sendo a soja de R$224.920,30 e milho de R$350.410,71, sendo que houve a 

irrigação de 168,52 e 519,75 mm.ha-1, respectivamente. O feijão com área plantada de 69 

ha, teve custo de R$109.531,67 e irrigação de 409,23 mm.ha-1. 

Finalizando o cenário, em 2023 o custo de produção da soja teve grande redução 

de R$76.845,13 com irrigação de 281,64 mm.ha-1. O milho  teve redução na área plantada 

de  167 ha com custo de R$133.146,02 com a irrigação de 218,35 mm/ha, e o feijão 

manteve custo do ano anterior com valor de R$92.869,45 com irrigação de 240 mm.ha-1. 

Foi realizado levantamento do consumo de óleo diesel nos últimos 3 anos, ou seja, 

2021, 2022 e 2023, em relação ao cultivo de soja, milho e feijão. Na unidade existe 2 

grupos geradores diesel de 500 kVA cada, para atender 4 motores, sendo 1 de 125 cv, 2 

de 150 cv e 1 de 175 cv, totalizando a carga total de 453,6 kW. 
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Considerando o fator de potência do gerador em 0,8 e fator de utilização em 70%, 

tem-se potência prime de cada gerador de 280 kW. Para este cenário de utilização de 

energia fotovoltaica com gerador, considera-se um percentual de participação dos 

geradores de 30%. Foi utilizado valor médio do óleo diesel na região de R$5,80 o litro, 

conforme informações do Procon (novembro/2024). 

A participação dos 2 geradores é de 168 kW (30%), para atender a carga de 453,6 

kW, é necessário, 285,56 kWp de energia fotovoltaica. Considerou-se também a 

incidência de radiação solar referenciada no site da CRESESB, com ângulo de inclinação 

18º N, sendo a média mensal de 5,447 kWh.m-2.dia-1. 

Na equação 5.1 foi calculada os módulos da usina fotovoltaica, considerando a 

potência do inversor 70% da carga de 436,6 kW, e o valor de sobredimensionamento do 

inversor 35%, conforme o datasheet do fabricante da Hauwei. 

Pᵢₙ =
Pₘₛ

𝑆𝑑
                𝐸𝑞. (5.1) 

Em que: 

Pᵢₙ = Potência do inversor em kWp; 

Pₘₛ – Potência dos módulos solares em kWp; 

Sd = Coeficiente de sobredimensionamento do inversor aos módulos (overload). 

 

Na equação (5.2), foi calculada a energia mensal gerada em kWh pelos módulos 

solares, levando em considerando a participação dos geradores em 30% da carga total de 

453,6 kW, e fator de desempenho de 82% devido os módulos solares serem bifaciais, com 

geração durante 30 dias: 

Pₘₛ =
Eₘ

(D x Iₛₗ x TD)
            𝐸𝑞. (5.2) 

Em que:  

Pₘₛ – Potência dos módulos Solares em kWp; 

Eₘ – Energia mensal gerada em kWh; 

D – Número de dias; 

Iₛₗ - Irradiação solar diária média mensal (kWh.m-2.dia-1); 

TD – Taxa de Desempenho (%). 
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Os indicadores econômicos que foram utilizados para realizar a comparação 

foram: Valor Presente Líquido (VLP); Taxa Interna de Retorno (TIR); payback (PB) e 

Índice de Lucratividade (IL). O primeiro indicador calculado foi o de Valor Presente 

Líquido (VPL), que resulta no saldo do fluxo de caixa descontados para o ano zero 

(SILVA et al., 2005), calculado pela Equação 5.3: 

VPL = ∑
FCj

(1 + i)ʲ

𝑛

𝑗=0

           Eq. (5.3) 

Em que:  

n = duração do projeto (ano);  

j = período do projeto (ano);  

FC = Fluxo de caixa (R$); 

i = taxa de juros a.a.(%). 

 

Sendo conservador, utiliza-se para os cálculos a Taxa de Atratividade Mínima 

(TMA) de 7%, valor que supera os rendimentos anuais da poupança. O Lucro Médio 

descontado (LMd), é obtido através do saldo do fluxo de caixa sem os investimentos 

descontados para o ano zero e divido pelo tempo de duração do projeto. O segundo 

indicador aplicado foi a Taxa Interna de Retorno (TIR) que indica o potencial de retorno 

do projeto e iguala o valor presente das receitas ao valor presente dos custos. Portanto, 

iguala o VPL a zero (REZENDE & OLIVEIRA, 2013), calculado pela Equação 5.4: 

TIR = ∑
FCj

(1 + i)ʲ

𝑛

𝑗=0

= 0         Eq. (5.4) 

Em que:  

n = duração do projeto (ano);  

j = período do projeto (ano);  

FC = Fluxo de caixa (R$); 

i = taxa de juros a.a. (%). 

 

O terceiro indicador utilizado foi o payback (PB), que fornece o tempo em que o 

investimento feito será recuperado, calculado através da Equação 5.5: 
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PB = −Io + ∑
FCj

(1 + i)ʲ

𝑛

𝑗=1

           Eq. (5.5) 

Em que: 

PB = Payback 

Io = Investimento Inicial 

n = duração do projeto (ano);  

j = período do projeto (ano);  

FC = Fluxo de caixa (R$); 

i = taxa de juros a.a. (%). 

 

O quarto indicador foi o Índice de Lucratividade (IL), que mede a rentabilidade 

média, sendo calculado pela relação entre o resultado operacional e a receita líquida de 

determinado período através da Equação 5.6: 

IL = (
VPL

Io
) 𝑥 100        Eq. (5.6) 

Em que: 

IL = Índice de lucratividade (%); 

Io = Investimento inicial (R$); 

VPL = Valor presente líquido (R$). 

 

5.3. Resultados e discussões 

A potência total do inversor foi calculada considerando os 70% da carga, visto 

que o gerador de energia ficará responsável por 30%, assim o valor da potência do 

inversor é de 285,60 kWp. A partir deste valor calcula-se a potência dos módulos, com 

overload de 35% conforme datasheet do fabricante, obteve-se a potência módulos 

SFVCR de 385,56 kWp, utilizando a equação 5.1. 

285,6 =
Pₘₛ

1,35
  = 

Pₘₛ = 285,6 ∗ 1,35   = 385,56 kWp 

Utilizando a equação 5.2, e levando em consideração a incidência de radiação 

solar média de 5,447 kWh.m-2.dia-1 e a taxa de desempenho de 82% devido os módulos 

solares serem bifaciais, a potência dos módulos SFVCR de 385,56 kWp, calcula-se a 

energia mensal gerada em kWh por mês. 



51 

 

 

 

385,56 =
Eₘ

(30 x 5,447 x 0,82)
   

Eₘ = 385,56 ∗  (30 x 5,447 x 0,82)     = 51.663,57 kWh 

 

Tabela 5.2 Cálculo da potência da SFVCR off-grid. 

Energia Gerada em kWp (Módulos) 

Eₘ  51.663,57 kWh/mês 

Iₛₗ  5,447 kWh.m-2.dia-1. 

TD 82% 

D 30 dias 

Pₘₛ  385,56 kWp 

Fonte: Elaboração do autor (2025). 

 

A potência instalada da Usina Fotovoltaica off-grid foi de 385,56 kWp, porém 

utilizando módulos solares de 655 Wp bifacial, tem-se o total de 594 módulos, que 

produziram a média mensal de 51.660,41 kWh. Para esta usina calcularam o inversor de 

285,6 kWp. Conforme disponibilidade de fabricação/venda, foram utilizados 03 

inversores de 100 kWp. Cada inversor possui 10 MPPTs com 2 entradas, neste arranjo 

foram utilizados 5 MPPTs e 2 entradas, além de 1 MPPT sendo utilizado apenas 1 entrada. 

Cada MPPT possui 1 string com 18 módulos, totalizando 198 módulos em cada inversor, 

totalizando 594 módulos nos 3 inversores. Cada inversor foi reservado 3 MPPTs com 2 

entradas e 1 MPPT com 1 entrada, para futura ampliação da usina. Essa configuração 

permite distribuição uma das strings entre como chaves seccionadoras, facilitando a 

manutenção e o gerenciamento do sistema, conforme ilustrada na Figura 7.4, 7.5, 7.6 e 

7.7 do Apêndice. 

Considerando o consumo específico de 0,3 litros.kWh-1, há economia de 

15.498,12 litros de óleo diesel médio mensal, com óleo diesel a R$5,80 conforme Procon 

Rio Verde (novembro, 2024), tem a economia média mensal de R$89.889,12. 

Com a redução da potência dos geradores, obtém-se a economia na manutenção 

de 6%, obtendo a economia total média mensal, considerando redução da potência dos 

geradores, e instalação da energia fotovoltaica de R$92.988,74, conforme tabela 5.3. 
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Tabela 5.3 Economia Mensal com sistema off-grid. 

Mes

es 

Iₛₗ 

(kWh/

m².dia

) 

Eₘ 

(kWh/

mês) 

Economia 

Mensal 

Litros 

Economia 

diesel 

Economia 

Manutenção 

Economia 

Total 

Jan 5,26 49889,92 14.966,98  R$       86.808,46   R$ 2.993,40   R$    89.801,86  
Fev 5,43 51502,33 15.450,70  R$       89.614,06   R$3.090,14   R$    92.704,20  

Mar 5,29 50174,47 15.052,34  R$       87.303,57   R$3.010,47   R$    90.314,04  

Abr 5,54 52545,66 15.763,7  R$       91.429,45   R$3.152,74   R$    94.582,19  

Mai 5,39 51122,94 15.336,88  R$       88.953,92   R$3.067,38   R$    92.021,30  
Jun 5,27 49984,77 14.995,43  R$       86.973,50   R$2.999,09   R$    89.972,59  

Jul 5,45 51692,03 15.507,61  R$       89.944,13   R$3.101,52   R$    93.045,65  

Ago 6,19 58710,76 17.613,23  R$     102.156,73   R$3.522,65   R$  105.679,37  

Set 5,51 52261,12 15.678,33  R$       90.934,34   R$3.135,67   R$    94.070,01  
Out 5,42 51407,49 15.422,25  R$       89.449,03   R$3.084,45   R$    92.533,47  

Nov 5,29 50174,47 15.052,34  R$       87.303,57   R$3.010,47   R$    90.314,04  

Dez 5,32 50459,01 15.137,70  R$       87.798,67   R$3.027,54   R$    90.826,21  

Média 5,45 51660,41 15.498,12  R$       89.889,12   R$3.099,62   R$    92.988,74  

Fonte: Elaboração do autor (2025). 

 

Considerando a economia do óleo diesel e economia da manutenção, visto que 

gerador terá a potência reduzida a 30%, e o aumento do combustível em 9% anual, foi 

estimado a economia anual e acumulada até o ano 25, período total do projeto, que segue 

na tabela 5.4. 

Tabela 5.4 Economia estimada anual com a SFVCR off-grid. 

Conta Usina Fotovoltaica (kWh) 

Ano Total Acumulado 

Ano 01 R$ 1.115.864,93 R$1.115.864,93 

Ano 05 R$ 1.575.134,41 R$6.678.128,67 

Ano 10 R$ 2.423.539,54 R$16.953.257,41 

Ano 15 R$ 3.728.915,98 R$32.762.816,63 

Ano 20 R$5.737.399,46 R$57.087.783,16 

Ano 25 R$8.827.700,25 R$94.514.759,17 

Fonte: Elaboração do autor (2025). 

Para investimento da usina fotovoltaica de 385,56 kWp, foi considerado o valor 

médio de R$2.700,00 por kWp, conforme o site Portal Solar, que totalizou o valor de 

R$1.041.012,00. 

Para cálculo de payback, foi considerado um CaPex de R$1.041.012,00, o TMA 

de 7% anual, e conforme site Portal Solar, a manutenção do sistema é de OPex de R$3,44 

kWp.mês-1. 
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Tabela 5.5 Fluxo de caixa e análise econômica para sistema off-grid 

Fluxo de Caixa Anual - Valor Futuro e Valor Presente 

Análise Econômica do Projeto 

Período 

(ano) 
VP VPL 

PB 

Descontado 
TIR IL 

0 -R$ 1.041.012,00 -R$1.041.012,00 -R$1.041.012,00     

1 R$ 1.099.949,01 R$1.027.989,73 -R$          13.022,27  5,66% 0,99 

2 R$ 1.200.376,85 R$1.048.455,63  R$    1.035.433,36  72,51% 1,99 

3 R$ 1.309.843,20 R$1.069.222,23  R$    2.104.655,59  96,76% 3,02 

4 R$ 1.429.161,52 R$1.090.300,48  R$    3.194.956,07  106,56% 4,07 

5 R$ 1.559.218,49 R$1.111.701,24  R$    4.306.657,31  110,86% 5,14 

6 R$ 1.700.980,59 R$1.133.435,19  R$    5.440.092,50  112,87% 6,23 

7 R$ 1.855.501,28 R$1.155.512,94  R$    6.595.605,44  113,83% 7,34 

8 R$ 2.023.928,82 R$1.177.945,00  R$    7.773.550,44  114,30% 8,47 

9 R$ 2.207.514,85 R$1.200.741,81  R$    8.974.292,25  114,54% 9,62 

10 R$ 2.407.623,62 R$1.223.913,76  R$  10.198.206,01  114,66% 10,80 

11 R$ 2.625.742,18 R$1.247.471,19  R$  11.445.677,21  114,72% 11,99 

12 R$ 2.863.491,41 R$1.271.424,43  R$  12.717.101,64  114,75% 13,22 

13 R$ 3.122.638,06 R$1.295.783,78  R$  14.012.885,42  114,77% 14,46 

14 R$ 3.405.107,92 R$1.320.559,56  R$  15.333.444,98  114,77% 15,73 

15 R$ 3.713.000,07 R$1.345.762,10  R$  16.679.207,07  114,78% 17,02 

16 R$ 4.048.602,51 R$1.371.401,74  R$  18.050.608,81  114,78% 18,34 

17 R$ 4.414.409,16 R$1.397.488,89  R$  19.448.097,71  114,78% 19,68 

18 R$ 4.813.138,42 R$1.424.033,98  R$  20.872.131,69  114,78% 21,05 

19 R$ 5.247.753,31 R$1.451.047,52  R$  22.323.179,21  114,78% 22,44 

20 R$ 5.721.483,54 R$1.478.540,07  R$  23.801.719,28  114,78% 23,86 

25 R$ 8.811.784,33 R$1.623.564,02  R$  31.624.324,00  114,78% 31,38 

Fonte: Elaboração do autor (2025). 

Conforme análise na Tabela 4.5, verifica-se que a inversão do sinal negativo para 

positivo do PB descontado, ocorre entre o Ano 1 e Ano 2, em que é evidenciado o Retorno 

do Investimento. Conforme cálculo do payback, chega-se ao retorno do investimento com 

1 ano e 1 mês. 

Considerando o período do projeto da energia fotovoltaica de 25 anos, tem-se o 

payback a partir do primeiro mês do primeiro ano, e tem retorno com os valores investidos 

com a Usina Fotovoltaica, conforme ilustrado no gráfico 5.1. 
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Gráfico 5.1 Payback para usina off-grid. 

 
Fonte: Elaboração do autor (2025). 

 

Deve-se analisar além da parte financeira, os ganhos ambientais diretos e indiretos 

que obtidos pelo sistema. O benefício direto pode ser evidenciado como a geração de 

energia limpa e renovável, sendo este um recurso natural infinito e abundante no planeta. 

Os indiretos apresentam redução de impacto ambiental com o decaimento no avanço de 

novas áreas hídricas, desapropriações, emissão de CO2, metano e construção de linhas de 

transmissão, e outras. Considera-se ainda o marketing da sustentabilidade, agregando 

valor aos produtos produzidos utilizando esta energia sustentável.  

A utilização da usina fotovoltaica no fornecimento de energia elétrica para 

alimentação dos pivôs centrais de irrigação, é uma solução economicamente viável e 

sustentável. Alinhar crescimento econômico, aumento de produção com o meio ambiente 

e os recursos naturais, é uma missão global na redução dos custos das energias renováveis. 

Com a substituição de 70% da geração a diesel por um sistema de geração 

fotovoltaico (619.962,8 kWh.ano), e considerando o consumo específico do gerador de 

0,3 litros.kWh-1, tem 185.988,852 litros de diesel por ano. O fator de emissão de GEEs, 

de acordo com a divulgação dos dados de 2023, do Sistema de Registro Nacional de 

Emissões (SIRENE), que monitora as emissões de GEEs no Brasil, do Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) do Brasil, sendo 2,68 kg.l-1 para dióxido de 

carbono (CO2), 0,00417 kg.l-1  de monóxido de carbono (CO), 0,01489 kg.l-1 para óxidos 

de nitrogênio (NOX), e 0,0006 kg.l-1 para material particulado (PM) conforme ilustrado 
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na Tabela 5.6.  Considerando o CO2 absorvido por uma árvore em um ano de 0,022 

toneladas (ou 22 kg), conforme publicou em 2013, a Escola Superior de Agricultura Luiz 

de Queiroz (ESALQ) da Universidade de São Paulo em parceria com a Fundação SOS 

Mata Atlântica. Portanto, ao utilizar o sistema fotovoltaico em substituição ao gerador de 

energia elétrica a diesel, evita-se o corte de aproximadamente 22.675 árvores. Esses 

cálculos mostram a significativa redução nas emissões de gases de efeito estufa e 

poluentes atmosféricos ao adotar um sistema fotovoltaico. Isso contribui para a 

sustentabilidade ambiental e a melhoria da qualidade do ar. 

Tabela 5.6 Cálculo da redução das emissões de gases. 

Redução do GEE 

Consumo de óleo 

diesel economizada 

(l/ano) 

Gases 
Fator de emissão 

(kg/l) 

Cálculo das 

emissões (kg/ano) 

185.988,85 

CO2 2,68 498.849,2 

CO 0,00417 775,57 

NOX 0,01489 2.768,74 

PM 0,0006 111,59 

Fonte: Elaboração do autor (2025). 

 

5.4. Conclusão 

Para irrigação com pivô central no sudoeste goiano para as culturas de feijão, soja 

e milho - semente, a utilização da usina fotovoltaica off-grid mostrou-se favorável, em 

função do cenário analisado, e propiciou a recuperação do investimento no período de 1 

ano e 1 mês, e a Taxa Interna de Retorno de 114,78% pelo período do projeto. 

A integração de sistemas fotovoltaicos off-grid com pivôs centrais de irrigação 

representa uma solução inovadora e alinhada com as necessidades da agricultura 

moderna. Ao combinar eficiência energética, redução de custos e sustentabilidade, essa 

tecnologia pode transformar a realidade de produtores rurais, especialmente em regiões 

remotas. Com o avanço das tecnologias de energia solar e armazenamento, essa tendência 

pode consolidar como uma prática essencial para o futuro da agricultura. 

O cenário apresentado destaca a importância de avaliar a viabilidade econômico-

financeira da implementação de usinas fotovoltaicas off-grid para alimentar sistemas de 

irrigação por pivô central para locais remotos em que a concessionária não tem rede 
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elétrica ou demanda disponível, diminuindo o consumo de combustíveis fosseis através 

dos geradores.  

A energia solar fotovoltaica surge como opção promissora, especialmente em 

regiões com alta incidência solar, podendo reduzir custos operacionais a longo prazo e 

contribuir para a sustentabilidade ambiental. 

A adoção de usinas fotovoltaicas para irrigação por pivô central é uma solução 

econômica e financeiramente viável e ambientalmente sustentável, mas depende de 

planejamento cuidadoso e apoio de políticas públicas adequadas. Aprofundar estudos e 

propor soluções customizadas para cada realidade local é essencial para impulsionar a 

adoção de energias renováveis no setor agrícola. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A irrigação com pivô central é uma prática amplamente adotada na agricultura 

moderna pela eficiência na distribuição de água. No entanto, essa técnica é intensiva em 

consumo de energia, geralmente dependente de combustíveis fósseis ou eletricidade da 

rede convencional, implica altos custos e impacto ambiental significativo. A energia 

fotovoltaica surge como alternativa limpa e renovável, proporcionando flexibilidade e 

segurança energética. 

O custo inicial de instalação de um sistema fotovoltaico é relativamente alto, 

envolvendo a compra de painéis solares, inversores e outros equipamentos. No entanto, 

os custos operacionais são baixos, pela ausência de combustíveis. Incentivos 

governamentais e políticas de subsídio podem reduzir significativamente o investimento 

inicial, tornando o sistema mais acessível aos agricultores. 

A adoção de energia fotovoltaica reduz a emissão de gases de efeito estufa e a 

dependência de combustíveis fósseis. A energia solar é uma fonte limpa e renovável, e a 

utilização em irrigação contribui para práticas agrícolas mais sustentáveis. Além disso, a 

redução do uso de combustíveis fósseis diminui a poluição do ar e melhora a qualidade 

do solo e da água. 

Apesar dos benefícios, existem desafios na implementação de sistemas 

fotovoltaico para irrigação. A alta variabilidade da produção de energia solar, a 

necessidade de um investimento inicial elevado, visto que boa parte dos equipamentos 

são importados e acabam dependendo da variabilidade do dólar, e a complexidade na 

integração com sistemas de irrigação existentes são barreiras significativas. Além disso, 

a nova legislação aprovada não tem ajudado, inserido impostos e tributos pesados sobre 

a geração. No entanto, avanços tecnológicos contínuos e políticas de apoio podem superar 

esses desafios. 

A tendência global em direção à sustentabilidade e a inovação tecnológica aponta 

para um crescimento na adoção de sistemas fotovoltaico na agricultura. Pesquisas futuras 

devem focar na melhoria da eficiência dos painéis solares, na redução dos custos de 

instalação e na integração de tecnologias de armazenamento de energia, como baterias de 

longa duração. Políticas públicas favoráveis e programas de financiamento específicos 

para agricultores serão cruciais para promover essa transformação. 
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A utilização de energia fotovoltaica tanto on-grid quanto off-grid para irrigação 

com pivô central representa uma solução promissora para tornar a agricultura mais 

sustentável e econômica. Apesar dos desafios iniciais, os benefícios ambientais e 

econômicos justificam a adoção desta tecnologia. Com avanços contínuos e suporte 

adequado, a energia fotovoltaica tem o potencial de revolucionar o setor agrícola, 

promovendo práticas mais eficientes e sustentáveis. 

Por fim, novos estudos como valores de investimentos para implantação da 

irrigação com energia elétrica da concessionária e/ou geradores em relação a implantação 

da irrigação com energia fotovoltaica. Outro fator relevante, é verificação do percentual 

de investimento da energia elétrica em relação ao investimento dos outros componentes 

da irrigação. 
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7. APÊNDICE 

CAPÍTULO 1 

 

Tabela 7.1 Incidência de Radiação Solar no Pivô na região de Rio Verde. 

Meses 
Irradiação solar diária média 

mensal [kWh/m².dia] 

Janeiro 5,04 

Fevereiro 5,15 

Março 5,08 

Abril 5,44 

Maio 5,43 

Junho 5,29 

Julho 5,42 

Agosto 6,13 

Setembro 5,4 

Outubro 5,10 

Novembro 5,00 

Dezembro 5,17 

Média 5,304 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

Tabela 7.2 Tarifas da concessionária com base 2023. 

Tarifas Sem Impostos (R$) Com Impostos (R$) 

TE P 1,99 2,413212 

TE FP 0,37 0,443617 

TE HR 0,07 0,088723 

UFER P 0,28234 0,339983 

UFER FP 0,28234 0,339983 

DMCR 25,22 30,368967 

DEMANDA 25,22 30,368967 

Fonte: Elaboração autor (2025) 

Tabela 7.3 Impostos base 2023. 

Meses 
Irradiação solar diária média 

mensal [kWh/m².dia] 

PIS/PASEP 0,9672% 

ICMS 12% 

COFINS 4,4549% 

Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Tabela 7.4 Cálculo da potência da SFVCR on-grid. 

Energia Gerada em kWp (Módulos) 

Eₘ  15.379,21 kWh/mês 

Iₛₗ  5,304 kWh.m-2.dia-1 

TD 82% 

D 30Dias 

Pₘₛ 117,87 kWp 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

Tabela 7.5 Cálculo de geração mensal da Usina Fotovoltaica on-grid. 

Meses Iₛₗ (kWh/m².dia) Eₘ (kWh/mês) 

Janeiro 5,04 14.613,99 

Fevereiro 5,15 14.932,95 

Março 5,08 14.729,98 

Abril 5,44 15.773,83 

Maio 5,43 15.744,84 

Junho 5,29 15.338,89 

Julho 5,42 15.715,84 

Agosto 6,13 17.774,56 

Setembro 5,4 15.657,85 

Outubro 5,10 14.787,97 

Novembro 5,00 14.498,01 

Dezembro 5,17 14.990,94 

Média 5,304 15.379,97 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

 

Tabela 7.6 Cálculo Compensação Crédito Fora de Ponta e H. Reservado. 

Consumo Compensado Fora de Ponta e H. Reservado (kWh) 

Meses 

Geração 

Fotovoltaica 

(kWh) 

Crédito Mês 

anterior 

(kWh) 

Consumo Fora 

de Ponta e H. 

Reservado 

(kWh) 

Compensa 

(kWh) 

Crédito FP e 

HR 

(kWh) 

Janeiro 14.613,99 0 3.519,28 0,00 11.094,72 

Fevereiro 14.932,95 26.016,71 1.286,09 0,00 24.730,62 

Março 14.729,98 39.445,87 2.233,19 0,00 37.212,68 

Abril 15.773,83 52.971,02 7.000,18 0,00 45.970,85 

Maio 15.744,84 61.703,31 19.834,49 0,00 41.868,82 

Junho 15.338,89 57.195,75 26.471,95 0,00 30.723,79 

Julho 15.715,84 46.308,78 12.130,75 0,00 34.178,03 

Agosto 17.774,56 51.939,54 15.277,58 0,00 36.661,96 

Setembro 15.657,85 52.307,67 31.177,06 0,00 21.130,62 

Outubro 14.787,97 35.902,33 32.678,64 0,00 3.223,69 

Novembro 14.498,01 17.591,98 12.805,28 0,00 4.786,69 

Dezembro 14.990,94 19.766,37 12.540,10 0,00 7.226,28 

Média 15.379,97     

Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Tabela 7.7 Cálculo Compensação Crédito Ponta. 

Consumo Compensado Ponta (kWh) 

Meses 

Crédito FP 

e HR 

(kWh) 

Consumo 

Ponta 

(kWh) 

Compensa 

(kWh) 
Crédito P 

Consumo 

Faturamento 

Total (kWh) 

Janeiro 11.094,72 10,96 0,00 11.083,76 0,00 

Fevereiro 24.730,62 14,72 0,00 24.715,89 0,00 

Março 37.212,68 15,50 0,00 37.197,19 0,00 

Abril 45.970,85 12,37 0,00 45.958,47 0,00 

Maio 41.868,82 11,97 0,00 41.856,85 0,00 

Junho 30.723,79 130,86 0,00 30.592,94 0,00 

Julho 34.178,03 13,05 0,00 34.164,98 0,00 

Agosto 36.661,96 12,13 0,00 36.649,82 0,00 

Setembro 21.130,62 16,26 0,00 21.114,36 0,00 

Outubro 3.223,69 129,72 0,00 3.093,97 0,00 

Novembro 4.786,69 11,26 0,00 4.775,43 0,00 

Dezembro 7.226,28 119,00 0,00 7.107,27 0,00 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

 

Tabela 7.8 Cálculo economia mensal gerada da Usina Fotovoltaica on-grid. 

Meses 
Valor Total 

com SFVCR 

Valor Total 

sem SFVCR 
ECONOMIA 

Janeiro R$ 3.915,85  R$     4.904,44  R$ 988,59 

Fevereiro R$ 2.776,90  R$     3.022,40  R$ 245,50 

Março R$ 3.891,33  R$     4.378,82  R$ 487,50 

Abril R$ 5.017,36  R$     6.546,05  R$ 1.528,69 

Maio R$ 5.000,28  R$     8.666,34  R$ 3.666,06 

Junho R$ 6.160,69  R$   12.334,39  R$ 6.173,70 

Julho R$ 6.161,29  R$     8.649,87  R$ 2.488,57 

Agosto R$ 2.824,43  R$     5.881,41  R$ 3.056,98 

Setembro R$ 6.143,25  R$   13.214,13  R$ 7.070,87 

Outubro R$ 4.967,54  R$   13.301,54  R$ 8.334,00 

Novembro R$ 4.959,78  R$     7.980,56  R$ 3.020,79 

Dezembro R$ 2.857,95  R$     6.107,18  R$ 3.249,23 

Total R$ 54.676,66  R$   94.987,13  R$ 40.310,47 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

 

 

 

 

 

 



64 

 

 

 

Tabela 7.9 Economia estimada anual com a SFVCR on-grid ano 1 a ano 5. 

Meses Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 

Janeiro R$ 988,59 R$ 1.077,56 R$ 1.174,54 R$ 1.280,25 R$ 1.395,47 

Fevereiro R$ 245,50 R$ 267,59 R$ 291,68 R$ 317,93 R$ 346,54 

Março R$ 487,50 R$ 531,37 R$ 579,19 R$ 631,32 R$ 688,14 

Abril R$ 1.528,69 R$ 1.666,27 R$ 1.816,24 R$ 1.979,70 R$ 2.157,87 

Maio R$ 3.666,06 R$ 3.996,00 R$ 4.355,65 R$ 4.747,65 R$ 5.174,94 

Junho R$ 6.173,70 R$ 6.729,33 R$ 7.334,97 R$ 7.995,12 R$ 8.714,68 

Julho R$ 2.488,57 R$ 2.712,55 R$ 2.956,67 R$ 3.222,78 R$ 3.512,83 

Agosto R$ 3.056,98 R$ 3.332,11 R$ 3.632,00 R$ 3.958,88 R$ 4.315,18 

Setembro R$ 7.070,87 R$ 7.707,25 R$ 8.400,90 R$ 9.156,98 R$ 9.981,11 

Outubro R$ 8.334,00 R$ 9.084,06 R$ 9.901,63 R$ 10.792,77 R$ 11.764,12 

Novembro R$ 3.020,79 R$ 3.292,66 R$ 3.589,00 R$ 3.912,00 R$ 4.264,09 

Dezembro R$ 3.249,23 R$ 3.541,66 R$ 3.860,41 R$ 4.207,85 R$ 4.586,55 

Total R$ 40.310,47 R$ 43.938,41 R$ 47.892,87 R$ 52.203,23 R$ 56.901,52 

Acumulado R$ 40.310,47 R$ 84.248,88 R$ 132.141,75 R$ 184.344,98 R$ 241.246,50 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

Tabela 7.10 Economia estimada anual com a SFVCR on-grid ano 6 a ano 10. 

Meses Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 

Janeiro R$ 1.521,06 R$ 1.657,96 R$ 1.807,17 R$ 1.969,82 R$ 2.147,10 

Fevereiro R$ 377,73 R$ 411,72 R$ 448,78 R$ 489,17 R$ 533,20 

Março R$ 750,07 R$ 817,58 R$ 891,16 R$ 971,36 R$ 1.058,79 

Abril R$ 2.352,08 R$ 2.563,77 R$ 2.794,51 R$ 3.046,01 R$ 3.320,15 

Maio R$ 5.640,69 R$ 6.148,35 R$ 6.701,70 R$ 7.304,85 R$ 7.962,29 

Junho R$ 9.499,00 R$ 10.353,91 R$ 11.285,76 R$ 12.301,48 R$ 13.408,61 

Julho R$ 3.828,98 R$ 4.173,59 R$ 4.549,21 R$ 4.958,64 R$ 5.404,92 

Agosto R$ 4.703,55 R$ 5.126,86 R$ 5.588,28 R$ 6.091,23 R$ 6.639,44 

Setembro R$ 10.879,41 R$ 11.858,56 R$ 12.925,83 R$ 14.089,15 R$ 15.357,18 

Outubro R$ 12.822,90 R$ 13.976,96 R$ 15.234,88 R$ 16.606,02 R$ 18.100,56 

Novembro R$ 4.647,85 R$ 5.066,16 R$ 5.522,11 R$ 6.019,10 R$ 6.560,82 

Dezembro R$ 4.999,34 R$ 5.449,28 R$ 5.939,72 R$ 6.474,29 R$ 7.056,98 

Total R$ 62.022,66 R$ 67.604,70 R$ 73.689,12 R$ 80.321,14 R$ 87.550,04 

Acumulado R$ 303.269,16 R$ 370.873,85 R$ 444.562,97 R$ 524.884,11 R$ 612.434,15 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

Tabela 7.11 Economia estimada anual com a SFVCR on-grid ano 11 a ano 15. 

Meses Ano 11 Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 

Janeiro R$ 2.340,34 R$ 2.550,97 R$ 2.780,56 R$ 3.030,81 R$ 3.303,59 

Fevereiro R$ 581,18 R$ 633,49 R$ 690,50 R$ 752,65 R$ 820,39 

Março R$ 1.154,08 R$ 1.257,95 R$ 1.371,16 R$ 1.494,57 R$ 1.629,08 

Abril R$ 3.618,97 R$ 3.944,67 R$ 4.299,69 R$ 4.686,66 R$ 5.108,46 

Maio R$ 8.678,90 R$ 9.460,00 R$ 10.311,40 R$ 11.239,42 R$ 12.250,97 

Junho R$ 14.615,39 R$ 15.930,77 R$ 17.364,54 R$ 18.927,35 R$ 20.630,81 

Julho R$ 5.891,36 R$ 6.421,58 R$ 6.999,52 R$ 7.629,48 R$ 8.316,13 

Agosto R$ 7.236,99 R$ 7.888,32 R$ 8.598,27 R$ 9.372,11 R$ 10.215,60 

Setembro R$ 16.739,32 R$ 18.245,86 R$ 19.887,99 R$ 21.677,91 R$ 23.628,92 

Outubro R$ 19.729,61 R$ 21.505,28 R$ 23.440,75 R$ 25.550,42 R$ 27.849,96 

Novembro R$ 7.151,30 R$ 7.794,91 R$ 8.496,46 R$ 9.261,14 R$ 10.094,64 

Dezembro R$ 7.692,11 R$ 8.384,40 R$ 9.138,99 R$ 9.961,50 R$ 10.858,04 

Total R$ 95.429,54 R$ 104.018,20 R$ 113.379,84 R$ 123.584,03 R$ 134.706,59 

Acumulado R$ 707.863,70 R$ 811.881,90 R$ 925.261,74 R$ 1.048.845,77 R$ 1.183.552,36 

Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Tabela 7.12 Economia estimada anual com a SFVCR on-grid ano 16 a ano 20. 

Meses Ano 16 Ano 17 Ano 18 Ano 19 Ano 20 

Janeiro R$ 3.600,91 R$ 3.924,99 R$ 4.278,24 R$ 4.663,28 R$ 5.082,98 

Fevereiro R$ 894,22 R$ 974,70 R$ 1.062,43 R$ 1.158,04 R$ 1.262,27 

Março R$ 1.775,69 R$ 1.935,51 R$ 2.109,70 R$ 2.299,57 R$ 2.506,54 

Abril R$ 5.568,23 R$ 6.069,37 R$ 6.615,61 R$ 7.211,01 R$ 7.860,01 

Maio R$ 13.353,56 R$ 14.555,38 R$ 15.865,36 R$ 17.293,24 R$ 18.849,64 

Junho R$ 22.487,58 R$ 24.511,47 R$ 26.717,50 R$ 29.122,07 R$ 31.743,06 

Julho R$ 9.064,59 R$ 9.880,40 R$ 10.769,64 R$ 11.738,90 R$ 12.795,40 

Agosto R$ 11.135,00 R$ 12.137,15 R$ 13.229,50 R$ 14.420,15 R$ 15.717,97 

Setembro R$ 25.755,52 R$ 28.073,52 R$ 30.600,14 R$ 33.354,15 R$ 36.356,02 

Outubro R$ 30.356,46 R$ 33.088,54 R$ 36.066,51 R$ 39.312,49 R$ 42.850,62 

Novembro R$ 11.003,16 R$ 11.993,44 R$ 13.072,85 R$ 14.249,41 R$ 15.531,86 

Dezembro R$ 11.835,26 R$ 12.900,43 R$ 14.061,47 R$ 15.327,01 R$ 16.706,44 

Total R$ 146.830,18 R$ 160.044,90 R$ 174.448,94 R$ 190.149,35 R$ 207.262,79 

Acumulado R$ 1.330.382,54 R$ 1.490.427,44 R$ 1.664.876,38 R$ 1.855.025,73 R$ 2.062.288,51 

Fonte: Elaboração autor (2025). 

 

Tabela 7.13 Economia estimada anual com a SFVCR on-grid ano 21 a ano 25. 

Meses Ano 21 Ano 22 Ano 23 Ano 24 Ano 25 

Janeiro R$ 5.540,44 R$ 6.039,08 R$ 6.582,60 R$ 7.175,04 R$ 7.820,79 

Fevereiro R$ 1.375,87 R$ 1.499,70 R$ 1.634,67 R$ 1.781,79 R$ 1.942,16 

Março R$ 2.732,12 R$ 2.978,02 R$ 3.246,04 R$ 3.538,18 R$ 3.856,62 

Abril R$ 8.567,41 R$ 9.338,47 R$ 10.178,94 R$ 11.095,04 R$ 12.093,59 

Maio R$ 20.546,10 R$ 22.395,25 R$ 24.410,83 R$ 26.607,80 R$ 29.002,50 

Junho R$ 34.599,94 R$ 37.713,93 R$ 41.108,18 R$ 44.807,92 R$ 48.840,63 

Julho R$ 13.946,99 R$ 15.202,22 R$ 16.570,42 R$ 18.061,76 R$ 19.687,32 

Agosto R$ 17.132,58 R$ 18.674,51 R$ 20.355,22 R$ 22.187,19 R$ 24.184,04 

Setembro R$ 39.628,07 R$ 43.194,59 R$ 47.082,11 R$ 51.319,50 R$ 55.938,25 

Outubro R$ 46.707,17 R$ 50.910,82 R$ 55.492,79 R$ 60.487,14 R$ 65.930,99 

Novembro R$ 16.929,72 R$ 18.453,40 R$ 20.114,20 R$ 21.924,48 R$ 23.897,68 

Dezembro R$ 18.210,02 R$ 19.848,92 R$ 21.635,32 R$ 23.582,50 R$ 25.704,92 

Total R$ 225.916,44 R$ 246.248,92 R$ 268.411,32 R$ 292.568,34 R$ 318.899,49 

Acumulado R$ 2.288.204,95 R$ 2.534.453,87 R$ 2.802.865,19 R$ 3.095.433,52 R$ 3.414.333,01 

Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Tabela 7.14 Fluxo de caixa e Análise Econômica on-grid. 

Fluxo de Caixa Anual - Valor Futuro e Valor Presente 

Análise Econômica do Projeto 

Período 

(ano) VP VPL 
PB 

Descontado 
TIR IL 

0 -R$ 318.330,00 -R$318.330,00 -R$318.330,00     

1 R$ 35.443,56 R$33.124,82 -R$285.205,18 -88,87% 0,10 

2 R$ 39.071,50 R$34.126,56 -R$251.078,62 -58,96% 0,21 

3 R$ 43.025,96 R$35.122,00 -R$215.956,62 -36,29% 0,32 

4 R$ 47.336,32 R$36.112,65 -R$179.843,97 -21,18% 0,44 

5 R$ 52.034,61 R$37.099,96 -R$142.744,01 -10,96% 0,55 

6 R$ 57.155,74 R$38.085,29 -R$104.658,73 -3,83% 0,67 

7 R$ 62.737,78 R$39.069,94 -R$65.588,79 1,30% 0,79 

8 R$ 68.822,21 R$40.055,15 -R$25.533,64 5,11% 0,92 

9 R$ 75.454,23 R$41.042,10 R$15.508,46 7,99% 1,05 

10 R$ 82.683,13 R$42.031,91 R$57.540,37 10,23% 1,18 

11 R$ 90.562,63 R$43.025,65 R$100.566,03 11,98% 1,32 

12 R$ 99.151,29 R$44.024,36 R$144.590,39 13,38% 1,45 

13 R$ 108.512,93 R$45.029,01 R$189.619,39 14,52% 1,60 

14 R$ 118.717,12 R$46.040,54 R$235.659,94 15,44% 1,74 

15 R$ 129.839,68 R$47.059,87 R$282.719,81 16,21% 1,89 

16 R$ 141.963,27 R$48.087,87 R$330.807,68 16,85% 2,04 

17 R$ 155.177,99 R$49.125,38 R$379.933,06 17,38% 2,19 

18 R$ 169.582,03 R$50.173,20 R$430.106,26 17,83% 2,35 

19 R$ 185.282,43 R$51.232,14 R$481.338,40 18,21% 2,51 

20 R$ 202.395,87 R$52.302,94 R$533.641,34 18,54% 2,68 

21 R$ 221.049,53 R$53.386,35  R$587.027,69  18,82% 2,84 

22 R$ 241.382,00 R$54.483,10  R$641.510,79  19,06% 3,02 

23 R$ 263.544,41 R$55.593,87  R$697.104,66  19,26% 3,19 

24 R$ 287.701,43 R$56.719,36  R$753.824,02  19,44% 3,37 

25 R$ 314.032,58 R$57.860,24  R$811.684,27  19,60% 3,55 

Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Figura 7.1 Diagrama unifilar da Usina Fotovoltaica on-grid – SE 300kVA. 

 
Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Figura 7.2 Diagrama unifilar da Usina Fotovoltaica on-grid – Quadro Geral. 

 
Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Figura 7.3 Diagrama unifilar da Usina Fotovoltaica on-grid – Inversores. 

 
Fonte: Elaboração autor (2025). 
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CAPÍTULO 2 

Figura 7.4 Diagrama unifilar da Usina Fotovoltaica on-grid – QG dos Geradores. 

 
Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Figura 7.5 Diagrama unifilar da Usina Fotovoltaica on-grid – Inversor 1. 

 
Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Figura 7.6 Diagrama unifilar da Usina Fotovoltaica on-grid – Inversor 2. 

 
Fonte: Elaboração autor (2025). 
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Figura 7.7 Diagrama unifilar da Usina Fotovoltaica on-grid – Inversor 3. 

 
Fonte: Elaboração autor (2025). 
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